
III - DO OBJETO
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O MUNICÍPIO DE AMONTADA, TORNA PÚBLICO que o PREGOEIRO, nomeado através da Portaria

no 11.02.018 l2S,realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRONICA, nos termos da Lei
no 14.133, de202l, do Decreto Municipal no 114, de 08 de Janeiro de2025, demais legislação aplicável e,

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
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EDTTAL PREGÃO ELETRÔNrCO PARA REGTSTRO DE PREÇOS N' 14.03.01/202s.0sÆr,.

ORIGEM: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

I - DO PREÂMBULO

Ir - DAS DTSPOSIÇÕDS pnnr,rMrNARES

TII)O DE LICITAÇÃO: Menor Preço Global por LOTE. (Para efeito cle lances. será considerado o
VALOR GLOBAL DE CADA LOTE)

FORNECIMENTO/REGIME DE EXECUÇÃO: ENTREGA SE DARÁ DE FORMA PARCELADA,
MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado.
LOCAL DO PREGÃO: www.bllcompras.org.br "Acesso Identificado no link - licitações".
DATA DE RECEBIMENTO DA PROPOSTA E DA IIABILITAÇÃO: ATE O DIA 07 DE ABzuL
D82025 ÀS Oq HOOMIN ( Horário de Brasília)
DATA DE ABERTURA DA SESSÃO PÚNUC¡.: ATÉ O DIA 07 DE ABRIL DE2O25 ÀS Oq HOOMIN

( Horário de Brasília)
DATA DE ABERTURA DA DISPUTA DE PREÇOS: ATE O DIA 07 DE ABRIL DE 2025 AS 09

I-I30MIN ( Horário de Brasília)
MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

3.1 O objeto da presente licitagão é REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVBNTUAIS
AQUISIÇÃo DE LANCHES E REFEIÇÖES, PARA ATENDER AS DEMANDAS DO SECRETARIA

DEEDUCAÇÃO DO MTJNICÍPIO DE AMONTADA/CE
3.2Integram este edital os seguintes anexos:

I - Estudo Técnico Preliminar
II - Termo de Referência
Ill - Modelo de Proposta de Preços

IV * Declarações
V - Minuta do Contrato
VI - Minuta da Ata de Registro de Preços

IV - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

4.1 Poderão participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica regularmente estabelecidas, que

possrn objetosociai compatível, e que satisfaça a todas as exigências do presente Edital, cspecificações e

normas, de acordo com os anexos relacionados'
4,2. Osinteressados em participar deste certame deverão estar crcdenciados junto ao sítio eletrônico do (a)

wwrv.bllcornpras.org.br "Acesio ldentificado no link - licitações" plataforma pela qual será realizada o

presente certame. .
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4.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transagões efetuadas em seu nome, assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.4 Serâ concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar no 123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.
4.5 Não poderão disputar esta licitação:
a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
b)autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
c)empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor

de mais de 5% (cinco por cento) clo capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação
em deconência de sanção que lhe foi imposta;
e) aquele que mantenha vínculo de naturezatécnica, comercial, cconômica, ftnanceim, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente pirblico que desempenhe função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

f¡ empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de

1976, ooncorrendo entre si;
g) pessoa fîsica oujurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista;
e) agente público do órgão ou entidade licitante;
f) Oryanizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
g) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitagão ou da execução do contrato agente público

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observaclas as situações que possam configurar conflito de

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disoiplina a

matéria,conforme $ lodo art.9o daLeino 14.133, de202l
h) Empresas com sanções que impedem de participar da presente licitação;

v - DAAPRESENTAÇÃO DAPROPOSTA E DOS DOCUMANTOS DE HABILITAÇÃO

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço

ofertado, confonne o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para

abertura da sessão pública.
5.2 A proposta deverá conter a descrição dos objetos licitados, inclusive com suas especificações e marcas,

o quantitátivo, o preço unitrário e global com no máximo 2 (duas) casas decitnais, já considerados inclusos

toclos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

5.3 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a aberturo da sessão pública.

5.4 Não haverá ordem de classifîcação na etapa de apresentaçáo da proposta e dos documentos de

[abilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abeftura da sessão pírblica e da

fase de envio cle lanoes.

5.5 Serão disponibilizados para acesso públioo os documentos qtte oompõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lences.
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5.6 Caberâao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão

5.7 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa

comprometer o sigilo ou a segurança,paru imediato bloqueio de acesso.

5;8 Os documentos exigidos neste certame deverão ser apresehtados no prazo de validade, em caso de não

apresentarem expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias

vI - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTTTCAçAO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DII
LANCES
6.1 A abertura da presente licitagão dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertuta da sessão pública.
6.3. A desclassifìcação será sempre fundamentada e registracla no sistema, com acompanhamento em tempo

real por todos os participantes.
6.3.1. A não desclassificação dapropostanão impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.
6.3.2. Aproposta inicial que será anexada no certame poderá ser identificada, pois o agente público só terá

acesso após o enceramento do fase de lances, o que não pode é durante a fase de lances o licitante buscar

de algum artifício para identificar a empresa participante, situação esta que enseja desclassificação cla

proposta.
6.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão

::T:ffilåTäi0"",0,, izarát campopróprio para troca cle mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão-encaminhar lances cxclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e

as regras estabelecidas no Edital.
6.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao irltimo por ele ofertado e registrado pelo

sistema.

6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10 Será adotado o modo de disputa "aberto e fechado".
6.1 1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse ptazo, o sistema

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período dc até dez

minutos, alcatoriamente determinado, frnclo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.12 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até l0% (dez por cento) superiores àquela possam

ofertar um lance final e fechaclo em até cinco lninutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6,13 No proeedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu irltimo lattce

da etapa abefta, ou por ofertar melhor lance.

6.14, Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos

melhores'lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer utn lance final e

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.15, Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas dc lances), ou entre lances finais da

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado
6.16 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os

lances segundo a or<letn crescente de valores.
6.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mcsmo valor, prevalecendo aquele que þr rccebido e

rcgistrado em primeiro lugar
PR[FSITURA ÞË AMTNTÅDÅ
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6.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licita¡te.
6.19 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo supelior a dez

minutos, a sessão pública poderá ser suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta,

6.22 As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5Yo

(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira

colocada:
6,23 .1 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,no pÍazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.24.2 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçáo,parao exercício do

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.25.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.26 56 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

6.27 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no

art.60 <14 Lei no 14.133, de202l.
6.28 Na fase de lances, o lance final não poderá superar o valor estimado; e, caso o lote cotado seja

composto cle itens, o preço unitário do item também não poderá superar o valor estim¿rdo. Caso não seja

rcalizadaa fase de lances, o licitante que cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor que

não supere o valor estimado pela Administração.
6.29 Encenada a etapade envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado

perïnanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto defrnido paruacontratação, o pregoeiro poderá

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.jO Nos casos em que a adjudicação seja por lote (agrupamento de itens), a proposta final total por lote

não poderá conter item com valor superior ao estimado pela administração, sob pena de desclassificação,

independentemente do valor total do lote, devendo o licitantc readequar o valor do(s) item(ns) e lote(s) aos

valores constantes no Termo de Referência que compõe o processo licitatório do qual este Edital é parie

integrante,
O.¡ ie negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em tazío de sua

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administraçõo'
fi, Anégociação serârealizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.33 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório.
6.34 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classifrcado que, no prazo de O2(duas) horas, podendo ser

prorrogãdo a critério da Administração, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a

negociaçao rcalizada, exclusivamente no sistema, confonne anexo III, acompanhada, se for o caso, dos

doõumentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e jár

apresentados.
O.¡S. A proposta de preços deverá conter declaração de que suas propostas econôtnicas compreendem a

integraliàadè dos cuitos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,

nas leis trabalhistas, nui normus infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de condutc vigentes na data dã entrega clas propostas. h-/
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A.ZøÉ, facultado ao pregoeiro proffogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no

chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
6.37 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

VII - DA FASE DE JULGAMENTO

7.1 Encerradaaetapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, verificando se não há nenhum impcdimento,
especialmente quanto à existência de sanção que irnpeça a participação no certáme ou a fuhrra contratação
7.2 Caso atendidas as condições de participaçáo, após envio da proposta adequada, será iniciado o

procedimento de habilitação.
7.3 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinará a proposta classifrcada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

7.4 Serâ desclassificada a proposta vencedora que:

7.4.1 Contiver vícios insanáveis;
7.4.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7,4,3 Apresentar preços inexequíveis ou perrnanecerem acima do preço máximo definido paru a
contratação;
7.4.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.4.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, clesde que

insanável.
7.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a emprcsa comprove a

exequibilidade da proposta.
7.6 Caso o custo global estimado do objeto.licitado tenha sido decomposto em seus respectivos ctlstos

unitários por meio de Planilha de Custos c Formação cle Pregos elaborada pela Administração, o licitante

classiflrcado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.7 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com inclicação dos quantitativos e dos custos unitários,
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificagões e

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final
da proposta vencedora
7.8 Enos ou falhas que rrão alterem a substância das propostas, não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo

sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com

todos os custos da contratação;
7 .9 Parahns de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou cla área especializado no objeto.

7.10 A Administração poderá exigir, na fase de julgamento das propostas, amostras ou prova de conceito

do licit¿nte provisoriamente vencedor, para atender a cliligência ou, após o julgamento, como condição para

firmar contrato.

vIIr - DA FASE DE HABILTTAÇAO

8.I Os documentos exigidos para fìns de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou

por qualquer outro meio legalmente aceito, salvo disposição expressa no edital.

8.2 Os documentos exigidos para habilitação serão solicitados apenas do licitante vencedor e serão

enviados exclusivamente por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duaÐ horas, podendo

ser pronogado a critério da Administraçio, sob pena de inabilitação.
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8.3 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação
de novos documentos, salvo em sede de diligência, conforme art.64 da Lei 14.133/21, art.64.
8.4 Na análise dos documentos de habilitação, a autoridade condutora poderá sanar erros ou falhas, que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.5 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classifrcação, até a apuração de uma proposta que atenda
ao presente edital,
8.6 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os proceclimentos de que trata o subitem anterior.
8.7 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitaçõo,
ainda que haja alguma restrição de regularidade frscal, social e trabalhista, nos termos daLC no 723, de
2006. Havenclo restrição quanto à regularidade fiscal, social e trabalhista da microempresa e da empresa cle

pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir de declarada a vencedora
paraarcgula'Ìzação do(s) documento(s), podendo talprazo ser prorogado por igual período, conforme Lei
Complementar no 123/2006. A não comprovação até o final do prazo estabelecido, implicará na decadência
do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado a Administração convocar as licitantes
remanescentes, por ordem de classificação.

IX - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.2. Pessoa física: cédula de identidade (RG), CPF ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha valiclacle para fins de identificação em todo o tenitório nacioual;
9.3. Empresário individual: inscrição no Registro Púlblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

9.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condiçõo de Microempreendeclor Individual
_ CCMEI,
9.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou

contrato social no Registro Púrblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus adminishadores, ficando a critério do licitante
apresentar o ato constitutivo inicial acompanhado de todas as alterações ou apenas a última alteração, desde

que consolidada;
9.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada

no Diário Ofîcial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade fpderativa onde se localizar a filiai,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.

9.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de

sua sede, acompanhada de documento conrprobatório de seus adtninistradorcs;

9.8. Filial, sucursal ou agência de socieclade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo cla

fîlial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a maÍiz
9.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,

clevidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juríclicas da respectiva

sede, além do registro de que trata o art. 707 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971'
9.10. Os documetìtos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 'alterações ou cla

consolidação respectiva.
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Habilitação fïscal, social e trabalhista

9.1 1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
9.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, rnediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Conjunta no 1,7 51, de 02 de novembro de20l4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuraclora-

Geral da F azendaNacional.
9.13, Prova de regularidade com aFazendaEstadualda sede da licitante;
9.14. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede da licitante;
9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.16. Prova de inexistência de débitos inadirnplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio de 1943;

9.17 Prova de insorição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9,18 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação cle declaração da Fazenda respectiva do

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

Qualificação Econômico-F inanceira

9.21. Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor cla sede do fornecedor - Lei
no 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); em data não superior a 30 (trinta) dias. Exceto para os

documentos que constam prazo de validade no documento.

9.22 Balanço patrimonial, demonstragões contábeis e demonstração do Resultado do Exercício - DRE

dos 2 (dois) últimos exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,

acompanhado do termo de abertura e encerramento, clevidamente assinado por contador(es) registrado(s)

no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa, tudo devidamente

registrado na Junta Comercial da sede da licitante ou na Receita Federal do Brasil, transtniticlos via SPED,

respeitada a INRFB vigente, INCLUSryE MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL - MEI.
9.23 No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jomal oficial e

em jornal cle grande circulação e do registro na Junta Comercial. Para as sociedade simples, o balanço

patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador

iegistrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição,

atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório.
L 24. As empresas criadas no exercício financciro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abeÉura. (Lei no 14.133, de

2021, art.65, $1u), o qual deverá ser acompanhado do balanço de abertura devidamente registrados no

órgão competente, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidacle e

peio titulai ou representante legal da empresa, ficando disperrsada a apresentação cle índice econôlnicos'

9.25. O balanço patrimoniel; demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoajurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

(Lei no 14.133, de202l, art. 69, $6o)

Qualifïcação Técnica
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9.28 Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica do fornecimento/ser.¿iço
realizadolexecutado ou que esteja realizando/executando, obrigatoriamente pertinente e compatível com o
objeto/item desta licitação conforme Anexo I - Termo de Referência, expedida por entidade pública ou

privada, usuária do fomecimento em questão, comprovando a plena satisfação do seu fornecimento.
Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação
do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo

nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou

quem este indicar. Bem como as demais informações:
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do atestado;

b) nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento;
c) descrição dos fornecimentos;
d) período de execução;
e) local e data da emissão do atestado;
f) identificação (nome e eargo ou função) e assinatura do signatário do atestado.

9 .28.1 .l No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cujo execução ou

entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o

caso,

9.28.1.2 Poclerá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado dc capacidade técnica para

comprovaçõo ao que dispõe o item: Nota fiscal/contrato de prestação de fornecimento respectivos ao qual

o atestado faz'vinculação

Outras Exigências

g.2g Alicitante deverá declarar apresentar declaração expressa que não emprega mão de obra que constitua

violação ao disposto no inciso XXXII, do art. 7o, da Constituição Federal, conforme anexo IV;
9.30 A licitante deverá declarar de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei, conforme anexo IV;
9,31 A licitante deverá declarar que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa corn deficiência
e para reabilitado da Previdência Social. previstas em lei e em outras noÍnas específltcas, conforme anexo

IV;

Ix - Dos REcuRsos

9.1. Qualquer licitante poderá manifestar, a intenção de interpor recurso, em campo próprio do sistema, no

prazo de até 10 (dez) minutos depois da arrematante ser aceita e habilitada, conforme: 'A'tt. 40 da

INSTRUÇ,Ã,O NORMATIVA SEGES/tvfE No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022, quando lhe será

concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das ruzões do recurso no sistema As demais

licitantes ficam desde logo convidadas a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que começaró na

data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, sendo-lhes assegurada vista imediata

dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

9.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

9.3. A falta de manifestação importará na decadência do direito de recurso.
g.4. O acolhimento de recurso importará na involidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conltecimento as licitarrtes, no endereço

eletrônico constante no preambulo deste eclital'

x - DAS SANçÕES ADMTNISTRATMS NO CTJRSO DA LTCITAçÃO

10.1 Comete infração administrativa, nos t"r-or,Í" lei, o licitante que, com dolo ou culpa: t -
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a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha

sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta;

c) não celebrar o contrato (ou ata de registro de preços, quando houver) ou não entregar a documentação
exigida para ù contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

d) apresentar deolaragão ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

a licitação;
e) fraudar a licitação
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12,846, de2013.

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

I - advertência: será aplicada exclusivamente quando não se justificar a imposição de penalidade mais

grave;

II - multa: de 0,5%o (cinco décimos por cento) até 20% (vinte por cento) incidente sobre o valor estimado

ou sobre o valor arrematado;
III - impedimento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas

previstas quando não se justifrcar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; e

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas que justifîquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)

anos;
10.3_Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, descontando-a dos

pagamentos a serem efetuados.
iO.+ e aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegu.ará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o proceclimento previsto na Lei n' 14.133/2021.

10.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideraçáo aanatttreza e a gravidade

da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os

danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação otl o aperfeiçoamento de programa

de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

Xr - DA IMrUGN.A.çÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

I 1.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Eclital por irregularidade na aplicação da Lei no

14.133, de 2021,devendo protocolar o pedido até 3 (três) clias úteis antes da data da abertura do certame.

1l.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no

prazo de ute : ltrer¡ dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

ì t.g a impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,

exclusivamente pelo sistema.

I 1.4 As impugnãções e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo

se a Administraçäo decidir de forma diversa;

XII - DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

l2.l O contrato administrativo deverá ser assinaclo no prazo de até 5 (cinco) dias, contados da data de

convocação para sua assinatura.
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12.2 A recusa da licitante vencedora em assinar o contrato no prazo previsto neste edital sujeitará a licitante
às penalidades aludidas neste Edital.
12.3 Sempre que a licitante vencedora não atender à convocação para assinar o contrato, é faoultado à

Administração convocar remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar o item específico ou ainda
a licitação. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a convocação, observados o valor estimado e sua

eventual atualizaçáo nos termos do edital, poclerá convocar os licitantes remanescentes para negociação, na
ordem de classificação, com vistas à obtengão de preço melhor, mesmo que acima clo prego do adjudicatário
e adjudicar e celebrar o termo nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
12.4 Eventuais altêrações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos ats. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de202l.
12.5 O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de

até 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos

serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos
será de 50% (cinquenta por cento).

xlrr - DA EXECUçAO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

13.1 São as constantes no Termo de Contrato

xrv - DA FISCALTT,^çLO DO CONTRATO

14.l São as constantes no Termo de Contrato

xv, DAS CONDrçÕES E FORMA DE PAGAMENTO

15.1 São as constantes no Termo de Contrato

xvr - DA DorAÇÃo onçaMENTÁRrA

16.1 São as constantes no Termo de Referência

XVII - DA VTGÊNCIA DO CONTRATO
17.1 São as constantes no Termo de Contrato

xvrrr - DAS oBRTGAçÖns o¿. CoNTRATADA E CONTRATANTE

l8.l São as constantes no Termo de Contrato

xrx - DAS sANÇÕrcS ¿.Dn{INISTRATTVAS

19.1 São as constantes no Termo de Contrato

xx- DA EXTrNÇÃO DOS CONTRATOS

20.I São as constantes no Termo de Contrato

xxr - Do REAJUSTE E DO REEQUILÍBRrO ECONÔMrCO-FINANCETRO

21. I São as constantes no Termo de Contrato
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xxfl - DAs DrsPosrçÕns cERArs

22.1 Seú divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
22.ZNão havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça arealizaçáo do certame

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
223 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de

Brasília - DF.
22.4 A homologação do'resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
22.5 As noffnas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em f'avor da arnpliação da tlisputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.
22.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.
22.7 Nacontagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
22,8Emcaso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem

o processo, prevalecerá as deste Edital.
229 Aautoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público, decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justifrcar tal conduta, devenclo anulá-

la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, devidamente justificado.
22.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereço eletrônico: www.bllcompras.org.br "Acesso Identificado no link

Amontada/Ce - 17 de Março de 2025

riago u^#@o*^^
Secretário Executivo de Educação
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ANEXO I

TERMo nn nnrnnÊNclA
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TERMO

DATA: 19102/2025

LrcrrAÇÃo 2o2s PREGÃO
ELETRONICO PARA REGISTRO
DE PREÇOS.

ORGÃO EMITENTE:

SECRETARIA DE EDUCAÇÄO

DESCRTÇÃO DO GASTO pÚnlrCO:
(X) Aquisição
( ) Prestação de Serviço
( ) Obras e Serviços de Engenharia
( ) Locaçõo de Imóveis
(n)utros

pvENruars AQUrsrÇÃo DE LANCIIES E
REFEIÇÖES, PARA ATENDER AS DEMANDAS DO SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MI.JNICÍPIO DE

AMONTADA/CE

2.DA FUNDAMENT
2.1., Apresente contratação tem amparo legal na Lei Federal no 14.133/2021 eno Decreto Municipal no 1 14, de 08 de Janeiro

de2024
2,2, AFundamentação da Contratação e de seus quantit4tivos encontra-se pormenorizadaemTópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, parte integrante do Processo Administrativo.
3 - DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

/-aquisição de lanches e refeições destinadas a eventos junto às unidades vinculadas à Secretaria de Educação de

. .rontada/CE se justifica pela necessidade de garantir a alimentação adequada dos participantes, protnovendo assim a

qualidade. o ru.riro dos eventos realizados. Além disso, a contratação de fornecedores especializados nesse tipo de serviço

contribui para a otimização do tempo e dos recursos da Secretaria, permitindo que a equipe responsável possa focar nas

demais atividades relacionadas à organização dos eventos.

É importante ressaltar que a oferta de lanches e refeições de qualidade durante os eventos promovidos pela Secretaria de

Eclucãção de Amontacl alCE é essencial para garantir o bem-estar dos participantes, proporcionando um ambiente propício

poru uiro.u cle conhecimentos e experiências. Dessa forma, a contratação de fornecedores especializados nesse segmento

se mostra como uma medida estratðgica para assegurar o sucesso e a efìcácia das atividades protnovidas pela Secretaria,

contribuindo paraavalorização e o rèconhecimento das ações desenvolvidas em prol da educação no município.

O uso do Sistéma de Registro de Preços se justifrca por ser mais conveniente a esta Secretaria Municipais/Unidacle Gestora,

devido à entrega parcelada do objeto, conforme disposto do inciso II do art. 3o do Decreto Federal n.' 11/6212023

4 - REeUTSTTOS DA CONTR,ATAÇÃO n O¡. FORMA DE ESCOLHA E CRITÉRIOS DD SELEÇÃO Do
FORNECEDOR;

mâts4.1 A contratada deverá atender, incluindo os requisitos mlnlmos, de modo a possib ilitar a seleção da proposta

vantajosa mediante competição. Deve-se limitar àqueles requisito s indispensávei S ao atendimento a necessidacle garantindo-

da a o resultado de mals oso a Admini PúbI
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4.2 O fornecedor será selecionado por meio darealizagáo de procedimento de LIC O, na modalidade sob

a forma BLETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, conforme forma de escolha e

critérios de seleção do fornecedores previstos no edital, limitados aos requisitos mínimos.
4.3 DA ESCOLHA DA PLATAFORMA PARA UTILIZAÇÃO DA FORMA ELETRONICA
A utilização da Plataforma BLL Compras se faz necessária para otimizar e modernizar o processo de compras públicas do

município de Amontada/CE, A plataforma oferece uma solução completa e integrada para o PNCP, proporcionando maior

transparência, agilidade e eficiência narealizaçáo dos processos licitatórios, estando assim em acordo com o exigido no

artigo 17, da Lei 14.133121

Além disso, autilização da Plataforma BLL Compras possibilitará a padronizagão dos procedimentos de compras, a redução

de custos operacionais e a garantia do cumprimento da legislação vigente, contribuindo para a melhoria da gestão pública

e paraa promoção de uma administração mais eficiente e transparente. Dessa forma, a contratação desses serviços se mostra

como um investimento estratégico para a modernização e profrssionalização da gestão de compras do município de

Amontada/CE.
NÂ{ocante ao assunto cumpre salientar que foram buscadas informações sobre todas as plataformas de pregões eletrônicos,

l; lstve o aomprasgov.com, optando por aquela que apresentasse melhores condições de trabalho e resultados à

Adrninistração, destacando um maior suporte técnico, evitando atrasos nos ritos processuais, o que eventualmente poderia

atrasar os processos etrazer prejuízos para administração, além do mais a respectiva plataformajá vem sendo utilizada pelo

órgão licitante ha aproximadamente 3 anos, demonstrando ampla concorrência, e resultados satisfatórios.

AJemais, optou-se também pela referida plataforma, pelo fato de: Rápido suporte técnico, gratuidade ao órgão público,

compromisso permanente de assistência de treinamento, segurança, capilaridade de divulgação, agilidade e eficiência,

operacionalidade otimizada, integração de banco de dados, possibilidade de abertura e acompanhamento de múltiplos lotes

simultaneamente, sem oneração em manutenção e utilização à administração pública e valores compatíveis de mercado.

4.4 JUSTIFICATM PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUçÃO: O objeto da contratação trata de itens

semelhantes e passivos de agrupamentos, portanto, optou-se pelarealização de licitação por lotes ou grupos. A divisão em

lotes segmentados por características semelhantes e comuns ao mercado serve como estratégia competitiva na concorrência

de preços, vmavezque permite aos fornecedores especializados em uma linha de produtos, oferecerem maiores descontos

na composição do preço de um lote. Justifica-se também a contrataçáo por lote, haja vista economicidade, jâ que a empresa

contratada deverá lazer entregas a cada demanda, o que ocasionalmente oneraria o contrato caso o julgamento fosse

realizado por item. Considerando a compatibilidade entre os itens por fazerem parte de uma mesma classificação ou

categoria e a maior facilidade paruafîscalização e acompanhamento do contrato, esse meio foi visto como o mais vantajoso

para o poder público, por apresentar vantagem econômica, técnica e de segurança. Justifica-se também a necessidade de

plqservar a integridacle qualitativa do objeto, uma vez que a contratação visa formar um todo unitário. Diante disso, a

, tratação de múltiplos fornecedores pode resultar na descontinuidade da padronização, assint como em desafios

gerenciais e possivelmente aumento dos custos. Além disso, é crucial estabelecer um padrão de qualidade e eficiência que

possa ser mantido ao longo das aquisições, o que se torna signifrcativamente mais difícil quando se lida com diversos

fornecedores.
Logo, o não parcelamento do objeto em itens neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a

finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visl, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e

principalmente, assegurar, rrão só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a

sua finaliclade e efetividade, que é a de atender a contento as neccssidades da Administração Pública.

Outrossim, o agrupalnento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a eficiência na fiscalização de uma

quantidacle menor de contratos e os transtornos que poderiam surgir com a existência de muitas empresas para ¿ì execução

e supervisão do fornecimento a ser prestado. Assim com destaque para os princípios da efrciência e econornicidade, é

imprescindível a licitação por grupo/lotes.

4.5. JUSTIFICATTVAS PARA NÃO EXCLUSTVIDADE PARTTCIPAçAO DE ME E EPP

4.5. l. Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual seja, para Microempresa

ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$

80.000;00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem

separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com os

motivos
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4.5,2, O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não tem se mostrado

vantajoso parc aadministração pública municipal, principalmente em municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto

que é comum em licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com pregos diferentes

para os mesmos itens licitados em cotas diferentes;
4.5.3.HëLcasos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias tributárias diferentes, ou

mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados

ocorre até paramesma empresa, sendo esta ME ou F.PP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes;

4.5.4, Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado,

causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o transtorno de ter que se lidar com dois valores

distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens

ou mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter suas necessidades atendidas a contento;

4,5.5. Outro fator irnportante é a garantia nos editais de licitação do Município de Antonina Norte, do cumprimento das

norïnas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n' 12312006 e suas alterações, especificamente no que pertine a garantÏa da

q,prçsentação da regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato c na oconência do empate ficto previsto nos Art's

'. ) 45 da referida norma legal;
4,5.6, Não se desconhece que arazão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local

e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica (artigo 47 daLC no 123106).

Contudo, esta disposição deve ser interpretadaàluzda Constituição Federal, da Lei no 14.13312.021 (que estabelece normas

gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada

igualdade de condições a todos os concoffentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a

observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a
promoção do desenvolvimento nacional sustentár'el;
4.5.7, O que se observa é que a Lei Complementar 12312006 visa ampliar a participação das ÌVIE/EPP nas licitações, mas

não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público. Dessa forma, é importante sopesar

princípios pertinentes ao presente certame como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a
¿'propòsta ápta a gerar o rèsultado de contratação mais vantajoso para aAdministração Pública," conforme é vislumbrado

no artigo l1o da Lei n. 14.13312.021.
5 - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO
S.1 A entrega dos lanches/refeições ou pretação dos serviços devem ser realizadas no dia do evento e a ordem de

compras/serviço devem ser emitida e encaminhada ao fornecedor em até 02 (dois) dias antes do evento'

5.2 Os bens deverão ser entregues durante o horario de funcionamento do local da entrega, nos locais designados pela

¡qntratante, sob a responsabilidade da contratada.
.. A entrega dos produtos será realizado de forma parcelada.

5.4. Os produtos serão recebidos por servidor designado pela contratante.

5.5 Os òb.¡etos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no

Termo dJ Refeiência e na proposta vencedora, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.6 O piazo cle garantia não poderá ser inferior àquele estabelecido na Lei no 8.078, de I I de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor)
5.7 O objeto do contrato será rccebido:
a) provisoriamente, paro efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações constantes na

proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência

b) <iefìnitiyamente, após vistoria, para efeito de verifrcação da conformidade do objeto com as especifrcações constantes na

proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência e consequente aceitação do objeto;

6. DA FTSCALIZAçÃO DO CONTRATO
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas c as normas da Lei no

14.133, de 2021,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total otl parcial.

6,2 A execugão do contrato deverá ser acompanhada e fîscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos

substitutos (Lei no 14.133, de 2021, aft, 117, caput), deviclamente clesignadas pela Administração.

6.3 Fica(m) designadols¡ como fiscal(is) dà contrato nos termos do art. 117 da Lei no 14.133, de 2021 o(s)

SETVI
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7. DAS CONDrÇOES E FORMA DE PAGAMENTO

7,1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto, conformc nota fiscal devidamente atestada,

ficando condicionado, ainda, a comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista;
7,2 O pagamento será efetuada através de ordem bancária para a conta de titularidade da contratada, mediante a apresentação

de nota frscal conespondente devidamente atestada pelo servidor responsável do órgão contratante;
8. ESTTMATTvAS Do vALoR DA coNTRAT¿,ÇÃo
8.1 O custo estimado totalda contratação é de RS 704.596,85 (Setecentos e quatro mil, quinhentos e noventa e seis mil
reais e oitenta e cinco centavos) conforme custos unitários apostos em anexo;
9. DA DOTAÇAO ORÇAMENTARTA

9.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento

G¡lqldo Município.
9 'Por 

se tratar de registro de preços, a dotação orçamentária será exigível apenas por ocasião da contratação, conforme
legislação vigente.
10 DA VIGENCIA DO CONTRATO
10.1. O prazo de vigência do contrato seút até 3 I de dezembro do respectivo ano de sua assinatura, a contar da clata de sua

assinatura, podendo ser prorrogado, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no 14,133, de2021.

11 DAS OBRTGAÇÕES O¿. CONTRATADA
1 L I A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especifrcações, prazo e local constantes no Edital e seus

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
b) arcar com toclas as despesas, diretas ou indiretas, tributos, encargos habalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,

taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais clespesas que possam incidir, sem qualquer ônus para o

contratante;
c) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Admirristração ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou clolo na

realizaçäo do objeto;
d) prestar esclarecimentos que forem solicitados, durante a execução do objeto contratual.
g\ubstituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código de Defesa Co Coltsumidor

. i no 8.078, de 1990), o objeto com avarias ou defeitos;
f) comunicar à'Contratante, no prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas antes do prazo final para arealização do objeto,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assrtmidas, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação;
lr) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo coln os artigos 12, 13 e 17 a27, do Código de

Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo com os pr&zos e condições oferecidas pelo

contratadoo aplicando-se a clisposição que for mais vantajosa ù Administração Pública
i) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo admitida a subcontratação do objeto licitatório.
11.2. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, ¿créscimos ou supressões de até 25%o (vinte

e cinco por cento) do valor inicial atualizado clo contrato que se ftzerem nas obras, nos serviços ou nas compras' e, no caso

de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

12 DAS OBRIGAÇOES Orr CONTRATANTE
12.1 São obrigações da Contratante:
a) rcceber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) verifrcar mingciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as especificações constantes do

Edital e da proposta,paÍafins de aceitação e recebimento definitivo;
c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto licitado, para

ou
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d) acompanhar e fîscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, ahavés de servidor especialmente designado;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao objeto rcalizado, no prazo e forma estabelecidos no Edital
e seus anexos;
12.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que

vinculados. à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros cm decorrência de

ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
13 DAS PENALIDADES.
13.1. As penalidades administrativas aplicáveis àContratada, por inadimplência, estão previstas nos artigos 81, 87, 88 e

seus parágrafos, todos da Lei Federal n". 14.13312021.
13.2. A multa de tnora a scr aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será calculada sobre o valor dos

produtos não entregue, competindo sua aplicação ao titular do órgão contratante, observando os seguintes percentuais:

13.2.1. de l% (um por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a l5 (quinze) dias; e

13.2.2.de1,SYo(umvirgulacincoporcento),pordiadeatraso apartfudo l6o(décimosexlo)dia,atéolirnitecorespondente
aJ{(tLinta) dias; e
l' ì¡. ¿e 2% (dois por cento), por dia de atraso a partir do 31o (trigésimo primeiro) dia, até o limite correspondente a 60

(sessenta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato correspondente, aplicando-se à Contratada as demais

sanções previstas na Lei Federal n".14J3312021.
13.3. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a Contratada;

13.3.1 . Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da Prefeitura Municipal, no cumprimento de suas

atividades;
13.3.2. Desatender às determinações da fiscalização da Prefeitura Municipal; e

13.3.3. Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e mnnicipais, respondendo ainda pelas multas

aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida.

13 ,3 .4 . Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada:

13.3.5. Entregar os produtos em desacordo com o projeto básico, norrnas e técnicas ou especifltcações, inclepenclentemente

da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas;

13.3.6. Ñão ini.iur, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por impnrdência, negligência imperícia dolo

ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentementc da obrigação tla Contratada em reparar os

danos causados;
13.3,7. Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má fé, venha a

causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em reparal'os danos causados.

13..4. ADVERTÊNCIA
. ì.L A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos:

13.4.2. Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que acarretem pequeno

prejuízo a Prefeitura Municipal, independentemente da aplicação de multa moratória ou de incxecução contratual, e do

dever de ressarcir o prejuízo;
13.4.3. Execução ûlsatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o enqtndramento nos casos

de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;
13.4.4'. Outras ocôrrências que possam acarÍetaÍ pequenos transtornos ao desenvolvimento das atividacles cla Prefeitura

lvlunicipal, desde que não sejam passiveis de aplicação das sanções de suspensão temporária e declaração de inidoneidade.

13.5. SUSPENSAO TÈTVTPONERIA DO DIREITO DE LICITAR E CONTNAÍAN COM A ADMINISTRAÇÃO
PÚBLTCA
13.5.1. A suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal cle Município de pode ser

aplicada aos licitantes e contratados cujos inadirnplementos culposos prejudicarem o procedimento licitatório ou a execução

db contrato, por fatos graves, cabendo defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da datado recebimento da intimagão;

lg,S.Z. Suspónsão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal por prazo de até 2 (dois) anos, nas

seguintes situações:
13.5.3. Atroso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na Concorrência Eletrônica que tenha

acarretado prejuízos slgn ificativos para a Prefeitura Municipal;
I3 5 .4. Execução insatisfatória do objeto deste aj uste, se antes tiver hav ido apl icação da sanção de advertência.

o licitante se recusar a asslnar o dentro do estabelecido Prefe itural3 5 .5
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13.5.6. Não concluir a entrega do objeto contratado;
13.5.7. Fornecer os produtos em desacordo com as especificações ou com qualquer outra inegularidade, contrariando o
disposto no edital de licitação, não efetuando sua substituição ou correção no prazo determinado pela Prefeitura Municipal;
13.5.8. Cometer quaisquer outras inegularidades que acanetem prejuízos a Prefeitura Municipal, ensejando a rescisão do
contrato ou frustração do processo licitatório;
13.5.9. Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitagão;
13.5.10. Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, em virtude de atos ilícitos
praticados;
13.5.11. Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus

empregados tenham conhecimento enlrazão da execução deste contrato, sem consentimento prévio da Prefeitura Mrrnicipal.
13.6. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PUBLICA
f3.6.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretario da pasta se constatada amâ-fé, agão maliciosa e
premeditada, evidência de atuagão com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos a Prefeitura
Itþqicipal.
1. .2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a Prefeitura Municipal,
após ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 02 (dois) anos.
13.6.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública será aplicada ao licitante ou

contratado nos casos em que:

13.6.4. Tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude ftscal no recolhimento de quaisquer

tributos;
13.6.5. Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
13.6.6. Demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, em virtude de atos ilícitos
praticados;
13.6.7, Reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus

empregados tenham tido conhecimento em ruzão de execução deste contrato, sem consentimento prévio da Prefeitura
Municipal, em caso de reincidência;
13.6.8. Apresentarem a Prefeitura Municipal qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte, com o objetivo
de participar da licitação, ou no curso da relação contratual;
L3.6.9. Praticarem fato capitulado como crime pela Lei Federal n".14.13312021.
13.6,10. Independentemente das sanções a que se referem os itens 16.2 a 16.3, o licitante ou contratado está sujeito ao

p¡qamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a Prefeitura Municipal propor que seja responsabilizado:

5.1 L Civilmente, nos termos do Código Civil;
13.6.12. Perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividacles contratadas ou do exercício profissional a elas

per-tinentes;

13.6.13. Criminalmente, na forma da legislação pertinente.

13.6.14. Nenhum pagamento será feito ao fornecedor dos pro<lutos que tenha sido multado, antes que tal penalidade seja

descontada de seus haveres.
13.6.15. As sanções serão aplicadas pelo Prefeito Municipal, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo

processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de inidoneidacle, cujo prazo de defesa é de l5 (quinze)

dias da abertura de vista, conforme artigos 157 e 158 da Lei Federal n" 14.13312021.

13,6.16, As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm carëúer compensatório e assim, o seu pagamento

não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

14 DA EXTrNçÃO DOS CONTRATOS
14,1 Constituiem motivos para a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo,

assegurados o contraditório e a arnpla defesa, as situações elencadas no art. 137 da Lei no 14.1332021.
14.2 A extinção do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administraçio, exceto no caso de descumprimento deconente de sua própria

conduta;
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolttção de disputas, desde que

a interesse da Aclm
PRgËËITURA ÞË AMÖNTÁüÅ

Av. ljenorc¡l Àlípio dos Sqnto$, 1353. Ctxtro I CEP:62.ã40"000 I CNP.I:06.58?.449iúÚClf -Sf I CGF:Ú6.92A
Fnne: (88) I t)$0íl-3423 I [:-mcil: gnvernr:r{flomotltnda.**.gnv.hr



*

,,:;$lt r.G

Arnontada
c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral (se houver
previsão), ou por decisão judicial.
14.3. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos

regularmente comprovados que houver sofrido, na forma do art. 138, $ 2o, da Lei 14.13312021

14.4, Aextinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acanetar, sem prejuízo das sanções previstas nesta

Lei, as conseguências previstas no 139 da Lei 14.13312021.

15 DO REAJUSTE E DO REEQUTLTBRIO ECONOMICO-FINANCETRO
I 5, I . Os valores constantes das propostas não terão objeto de reajuste pelo período 12 (doze) meses. Caso o prazo exceda

a 12 (doze) meses a contar da data-base vinculada à data do orçamento estimado, os preços pocleräo ser reajustados com

base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
15.2. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do preço em caso de força maior, caso fortuito ou fato do

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução do objeto tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato,

pq¡[erá a Administração, no prazo de até 30 (rinta) dias, mediante procedimento administrativo, restabelecer a relação que

a rrtes pactuaram inicialmente entre os encargos do fornecedor e a retribuição da administração para ajusta remuneração

do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na forma do artigo l24,lI, d, da

Lei 14.13312021.

16. DA VrGÊNCrA DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS

1 6.1 O prazo de vigência da atade regisho de preços será de I (rm) ano a partir da assinatura e poderá ser prorrogado, por

igual período.

16.2 Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para assinar o termo

cle contrato, o qual terá a vigência a partir da assinaûra. O prazo de vigência da contratação será definido no respectivo

termo de contratoo prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no 14.133, de202l.

,Unid.

medida
Quantidade
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Rs 26,25 R5229.243,75UNIDADE 8695L,L

nrre rçÃo TNDtvTDUAL Tlpo sELF-sERVtcE

ne re tçÃo TNDTvTDUAL Ttpo sELF-sERVtcE, ou
PRATO FEITO, OU QUENTINHA, COM ARROZ

(BRANco ou coM cENouRA) ¡ rruÃo
TEMPERADo coM esóaonn ou cHEtRo

VERDE (BRANCO, MULATINHO OU DE

coRDA), ou ealÃo DE Dots:

vRcRnnÃO, FAROFA DE FARINHA DE

MANDIOCA, SALADA DE VERDURA COZIDO

coM MAToNESE ou punÊ DE BATATA

INGLESA OU MACAXEIRA, FRANGO ASSADO OU

GALTNHA cozrDA ou CARNE BovtNA, suírrla
ou DE CARNETRO (COZIDA OU ASSADA),

COM PESO LIVRE NO SELF-SERVICE E, NO

n¡íuvlo DE 7ooc, NA eUENTINHA,
ACOMPANHANDO UM COPO DE 2OOML

COM SUCO NATURAL DE FRUTA OU

REFRIGERANTE, A SER SERVIDO DE ACORDO

coM o EVENTo DENTRo oo rennróRlo Do

vruucfpto DE AMoNTADA.

RS 214.s05,65RS24,67UNIDADE 8695

nrre rçÃo rpo BUFFET eARA coFFE BREAK

RrrrrçÃo rpo BUFFET PARA coFFEE BREAK

TENDo coMo canoÁplo eu n¡Éot¡ ulvlR

TAPIOCA FINA, UMA FATIA DE BOLO FOFO

OU MOLE, 1OOG DE SALADA DE FRUTAS, UM

sRlrlouícne EM pÃo DE FORMA COM

QUEIJO E PRESUNTO, 2OOML DE SUCO DE

FRUTAS A PARTIR DA FRUTA OU DA POLPA DE

FRUTA,60 ML oE c¡rÉ E looML DE LElrE.

SENDO COPOS, TALHERES E PRATOS

oEscanrÁve rs PoR coNTA DA

CONTRATADA, A SER SERVIDO DE ACORDO

coM o EVENTo DENTRo oo rennlrÓRlo Do

MUNICIPIO DE AMONTADA.

nS 34,02 nS qz.gzg,zoL260UNIDADE1.3

ne rgrçÃo lPo REGtoNAL

nrrerçÃo lpo REGIoNAL, sERVlDo EM

srsrEMA "À LA CARTE", AcoMPANHADA DE

SUCO NATURAL E REGIONAL, A SER SERVIDO DE

ACORDO COM O EVENTO DENTRO DO

re nnrónlo oo tvlulrltcíPlo DE AMoNTADA.

r.2

. LANCHES
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RS 99.975,00UNIDADE 4650 RS 21,502.t

LANCHE COM 3OOML SUCO DE FRUTAS LANCHE

COM 3OOML SUCO DE FRUTAS A PARTIR DA

FRUTA OU DA POLPA DE FRUTA,

ACOMPANHADO DE UM MISTO QUENTE
(PAO, QUETJO TIPO MUSSARELA E

PRESUNTo)ou HorDoG,60 ML or cRrÉ ¡
1OOML DE LEITE. SENDO COPOS, TALHERES E

PRAToS ogscenrÁvers PoR coNTA DA

CONTRATADA, A SERSERVIDO DEACORDO

coM o EVENTo DENTRo oo r¡nRtróRto Do
vruucípro DE AMoNTADA.

RS 61,75 RS 112.693,75CENTO L8252.2

M IN I SALGADIN HOS VARIADOS

MlNl SALGADINHOS VARIADOS: (COXINHA,

PASTEL, CANUDINHO, BOLINHA DE QUEIJO)

DENTRo oo renntróRto Do MUNtctpto DE

AMONTADA.

LOTE

RS 41,67 RS 6.250,50sERVrçO 1503,1

sERVtçO DE GARçOM HORA

sERVtçO DE GARçOM A SEREM PRESTADOS EM

EVENTOS, SOLENIDADES E CERIMONIAIS

oFtctAts

R9 704.596,85TOTAL:

Ai
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ANEXO I.A

EsruDo rÉcxrco PRELTMINAR - ETP
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PREFEITURA MUNICIPAL DE
Avenida General Alipio clos Santos, 1343 ' Centro ' CEP:

CNPJ: 06.582.449/0001-91 - Site: www.amontada

ESTUDO TÉCMCO PRELTMINAR (ETP)

ETP.25,02.1 3,348"01: " DATA t ;18/lAût,2A26

Gategorla: MATERIAL

1, .PRO BUEIìiIA,RESU.MI:DO
I

' .. ':::

l.

Problema de alimentaçäo adequada durante eventos educacionais, A aquisição de lanches e refeiçöes é essencial
para garantir a nutriçäo e bem-estar dos participantes, incentivando a participaçäo e melhorando o rendimento das
atividades propostas,

2.,CLASSTFTGAÇÄO,Oa TPRETFNSA CONTRAÍAçAo-

O objeto de contrataçåo prlblica em questão, que é a aquisição'de lanches e refeiçöes para eventos promovidos por

unidades vinculadas å Secretaria de Educação do municfpio de Amontada/CE, se classifica como Compra, de acordo
com a Lei 14.133 de Licitaçöes. Esta classificação se dá pelo fato de que o objeto envolve a aquisição de bens
consumfveis, neste caso, alimentos, para atender às necessidades das unidades da Secretaria de Educaçäo durante
a realizaçäo de seus eventos.

3, DESCRIçAO ÞA,'NËCESSIÞAöË ' ' ,' ''

A Secretaria de Educaçäo do Muhicfpio de Amontada/CE, r,isando o bom andamento dos eventos promovidos por

suas unidades vinculadas, identificou a necessidade de aquisiçåo de lanches e refeiçöes. Ësta contratação é

fundamental para garantir a alimentaçåo adequada dos participantes, contribuindo para a qualidade e sucesso dos

eventos. A contrataçäo será realizada em conformidade com a Lei 14,133 de licitações, galantindo a transparência,
economicidade e eficiência do processo, além de assegurar a melhor proposta para o atendilnento das necessidades
da Sècretaria.

4, DEMONSTRAçÃO DA PREVISÃO DA OONTRATAçAO:NO PLANO:DE CONTRATA9öESiANUAL

A Secretaria de Educaçäo de Amontada/CE prevê no seu plano anual de contratações a aquisição de lanches e

refeiçöes para eventos das unidades vinculadas. Esta previsão está em conformidade com a nova lei de licitação

14.133, que rege as contrataçöes públicas.

5. DESCRTçAO DOs RESrJlSrrOS EA öOrlrnnrlçÃO .

1, Capacidade Técnica: A empresa contratada deve demonstrar capacidade técnica para fornecer lanches e refeiçöes

de qualidade, o que pode ser comprovado por meio de atestados de capacidade técnica fornecidos por outros

clientes para os quais prestou serviços similares,

2, Regularidade Fiscal e Trabalhista: A empresa deve estar em dia com suas obrigaçöes fiscais e trabalhistas'
confor:me exigido pela Lei 14,133: lsso inclui a apresentaçäo de certidöes negativas de débítos junto à Receita

Federal, à Previddncia Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), além de comprovaçåo de

regularidade perante a Justiça do Trabalho.

i. eualidade dos produtos: A empresa deve garantir a qualidade dos lanches e refeições fdrnecidos, atendendo às

normas sanitárias e de saúde pribiica vigentesl lsso incluio uso de ingredientes de qualidade, a observåncia de boas

fráticas de manipulaçäo de alimentos e a garantia de que os produtos sejam entregues em condiçöes adequaclas de

higiene e conservaçåo.

4. prazo de Entrega: A empresa deve ser capaz de atender aos prazos de entrega estabelecidos pela Secretaria de

eoucaiåo do Muriiclpio de Amontada/CE, garantindo que os lanches e refeiçöes estejam disponlveis nos horários e

locais determinados para os eventos.

5. Responsabilidade Social e Ambiental: A empresa deve demonstrar compromisso com.a responsabilidade social e

ambiental, adotando práticas sustentáveis em sua operaçäo, como a reduçäo de residuos, o uso de enrbalagens

recicláveis 
" 

a promoção de condições de trabalho justas e seguras para seus funcionários.

6. Preço: A empresa deve apresentar uma Proposta de preço que seja comPatfvel com os valores de mercado e que

represente a melhor relaçãg custo-beneffcio

6. LEVANTAMENiTO DE MERGADO

-ffi-

¿s uCl

aContratacão

para a administraçäo p(rblica, conforme belecido pela Lei 14,133,
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O levantamento de mercado para a aquisiçäo de lanches e refeiçÕes destinados aos eventos promovidos pelas
unidades vinculadas à Secretaria de Educação do Municfpio de Amontada/CE, conforme a lei 14.133 de licitaçöes
ptlblicas do Brasil, deve ser realizado de maneira criteriosa e transparente. Este processo envolve a coleta de preços
e a análise de fornecedores potenciais, considerando a qualidade dos produtos, a capacidade de fornecimento e a
conformidade com as normas sanitárias e de segurança alimentar,

Para garantir a eficiência e a legalidade do processo, é importante que sejam solicitadas propostas de diferentes
fornecedores, a fim de comparar preços e condiçöes cle fornecimento. Além disso, o levantamento de mercado devo
considerar a necessidade de adequação ao orçamento clisþonfvel, se;n prejufzo da qualidade dos lanches e refeiçöes
â serem adquiridos. A escolha do fornecedor deve ser baseada em critérios objetivos, visando sempre o melhor
custo-benefício para a administração priblica,

7, DESCRTçÄO DASOTUçÄO COlvlO UM TODO , :

A Preíeitura de Amontada/CE, através da Secretaria cle Educação, pretende contratar uma empresa especializada na
preparaçäo e fornecimento de lanches e refeiçöes para os eventos promovidos pelaq unidades vinculadas å

Secretaria. A empresa contratada deverá garantir a qualidade e segurança alimentar,'seþuindo as normas e
regulamentos sanitários vigentes. Além disso, deve-se considerar a variedade e equilíbrio nutricional dos alimentos
fornecidos, visando promover a saúde e bem-estar dos participantes dos eventos, O processo de contratação será
realizado conforme a lei 14,133 de licitaçöes públicas, garantindo a transparência, economicidade e eficiência na
utilização dos recursos priblicos.

.:
S,I, ESTIMATIVA.EAS QUANTIEADES.DE:ITENS.ASEREM CONTRATADOS 

.

As especificações e qrrantitativos indicados basearam-so em dados de consultas realizadas junto ao setor
competente responsável por identificar as necessidades inerentes ao objeto da pretensa contratação, dessa forma
entende-se necessária a contratação dos seguintes itens e quantitativos:

Þescrlgäo

ì¡

,Unld..:Medlda :

UNIDADE 8695REFEIÇÃO IN DIVIDUAL TIPO. SELF-SERVICE

REFEIçAO IUDTVIDUAL TIPO SELF-SERVICE, OU PRAI'O FEITO, OU QUENTINHA,
COM ARROZ (BRANCO OU COM CENOURA) E FEUÃO TEMPERADO COM

ABÓBORA OU CHEIRO VERDË (BRANCO, MULATINHO OU DE CORDA), OU BAIAO

DE DOIS: I./ACARRÃO, FAROFA DE FARINHA DE MANQIOCA, SALADA DE VERDURA

COZIDO COM MAIOÌ{ESE OU PURÊ DE. BATATA.IhIGLESA OU MACAXEIRA,

FRANGO ASSADO OU GALINHA COZIDA OU CARNE BOVINA, SUÍNA OU DE

CARNEIRO (COZIDA OU ASSADA), COM PESO LIVRE NO SELF-SERVICE E, NO

MÍNIMO.DE 700G, NA QUENTINHA, ACOMPANHANDO UM COPO DE 200M1COM
SUCO NATURAL DE FRUTA OU REFRIGERANTE, A SER SERVIDO DE ACORDO COM

O EVENTO DENTRO DO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO DE AMONTADA.

8695UNIDADEREFEIçAO TIPO BUFFET PARA COFFE BREAK

REFEIÇÃO TIPO BUFFET PARA COFFEE BREAK TENDO COMO CARDÁPIO EM MÉDIA

UMA TAPIOCA FINA, UMA FATIA DE BOLO FOFO OU. MOLE, 1OOG DE SALADA DE

FRUTAS, UM SANDUfCHE EM:PÄO DE FORMA COM QUEUO E PRESUNTO,2OOML

DE SUCO DE FRUTAS A PARTIR DA FRUTA OU DA POLPA DE FRUTA, 60 ML DE

CAFÉ E 1OOML DE LEITE. SENDO COPOS, TALHERES E PRATOS DESCARTÁVEIS POR

coNTA DA CONTRATADA, A SER SERVIDO DE ACORDO COM O EVENTO DENTRO

DO TERRITÓRIO DO MUNICIPIO DE AMONTADA,

1260UNIDADE

I

REFEIçAO TIPO REGIONAL

REFEIçAO TIPO REGIONAL, SERVIDO EM SISTEMA "À m CRRIE", ACOMPANHADA

DE SUCO NATURAL E REGIONAL, A SER SERVIDO DE ACORDO COM O EVENTO

DENTRO DO TERRITÓRIO DO MUI'JICÍPIO DE AMONTADA.

acontretaçã0
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8,2; tirE NS, OUAÑil,TAf IV.OS E VAI-O RES :ESTIMADOS

O setor de compras competente após realização de pesquisas de preços com fornecedores por meio e-mail, banco

de preço prlblicos praticados, sites, links da internet e coletas em loco constatou que o preço médio estimado global

para esta contrataçäo é de R$ 704,596,85 (setecentos e quatro mil quinhentos e noventa e seis reais e oitenta e
cinco centavos),

'

9. :J U STI F I GATI VA PARA O :PARC E EAM EN:ÍO OU ::NÃO. OA SOUÚçÄO

A aquisição de lanches e refeições para os eventos promovidos pelas unidades vinculadas à Secretaria de Educação

Oo muniðfpio de Amontada/CE, pode ser realizada de forma fracionada em lotes. lsso significa que a entrega dos

produtos não precisa ser feita de uma única vez, mas pode ser dividida em partes, de acordo com a necessidade e o

þlanejamento 
'dos 

eventos' Essa divisäo.em lotes faciliia o processo de distribuiçäo e consumb dos alimentos.

r0; aLlNhlA¡¡Èruro enrRE A:GoN.TRATAçAO:E.:O:FTLANEJAMEN,TO . '

A Secretaria de Educaçäo de Amontada/CE planeja a aquisição de lanches e refeiçöes para eventos. A demanda é

formalizada através do DFD, que detalha a necessidade e justifica a contrataçäo. Segue-se a fase de cotaçäo, onde

säo pesquisados preços e fornecedores, O ETP é elaboiado, apresentando estudo técnico preliminar do obþto'

incluinclo'especificäções e quantitativos, Todo o processo segue a lei 14.133 d.e licitações prlblicas, garantindo a

transparência e eficiência na contrataçäo,

1 1. RESTJLTADOS PRETENDIDOS

¡?¡i*;:ri;i Arnpntndo
t;¡l*$)F pRsËsrîunA

o objetivo principal da contrataçäo priblica para a aquisiçäo de lanches e refeiçöes é garantir a oferta de alimentaçåio

de qúalidaàe durante os eventós piomovid'os pelas'unidades vinculadas à Secretaria de Educação do Municfpio. de

Amontada/CE. A contrataçao visä atender às necessiclatles de alimentaçåo dos participantes desses eventos'

proporcionanclo conforto e'.bem-estar, além de contribuir para o sucesso das atividades programadas, A. em.presa

contratada deverá *"r "ãj"i de fornecer alimentos frescos, saudáveis e variados, respeitando as normas de hiç¡iene

e segurança alimentar,

A contratação está alinhada å lei 14,133 de licitaçöes, que estabelece normas

licitacões no âmbito ptiblico. A lei visa garantir a transparência, a eficiência e a
pam aguisições, contrataçöes e

nonlicidade nas contrataoões

'@-

rÊ

UNIDADE

:l:

4650LANCHE COM 3OOML SUCO DE FRUTAS

TANCHE COM 3OOML SUCO DE FRUTAS A PARTIR DA FRUTA OU DA POLPA DE

FRUTA, ACOMPANHADO DE UM MISTO QUENTE (pÃO, QUEUO TrpO MUSSARELA

E PRESUNTO) OU HOTDOG, 60 ML DE CAFÉ E 100M1 DE LEITE, SENDO COPOS,

TALHERES E PRATOS DESCARTÁVEIS POR CONTA DA CONTRATADA, A SER

SERVIDO DE ACORDO COM O EVENTO DENTRO DO TERRITéRIO DO MUNICIPIO
DE AMONTADA.

CENTO 1825I/INI SALGADINHOS VARIADOS

MINI SALGADINHOS VARIADOS: (COXINHA, PASTEL, CANUDINHO, BOLINHA DE

QUEUO) DENTRO DO TERRITÓRIO DO t\4UNICIPIO DE AMONTADA.

HORA 150SERVIÇO DE GARçOM HORA

SERVIçO DE GARçOM A SEREM PRESTADOS EM EVENTOS, SOLENIDADES E

CERIMONIAIS OFICIAIS

iV€lgr:total'R.$..Unld. Qt¡ant:Descrlçåo

228.243,75REFEIçAO INDTVIDUAL TIPO SELF-SERVICE UNIDADE 8695 26,25

214.505,658695 t 24,67REFEIçÃO TIPO BUFFET PARA COFFE BREAK UNIDADE

42.528,20UNIDADË 1260 34,07REFEIçAO TIPO REGIONAL

99,975,00UNIDADE 4650 21,50LANCHE COM 3OOML SUCO DE FRUTAS

61,75 112,693,75CENTO 1825MINI SALGADINHOS VARIADOS

6.250,50HORA 150 41,67SERVIçO DE GARçOM HORA

aContrataoão
, Pág:3 de 5
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puþlicas, além de promover a competitividade e a igualdade de oondiçÕes entre os pafi¡ciparltes, A empresa

contratada deverá cumprir rigorosamente com os termos do contrato, incluindo prazos de entrega, qualidade dos
produtos e serviços, e condiçöes de pagamento.

Os resultados pretendidos com a contrataçäo desse objeto incluem a satisfação dos participantes dos eventos com a
qualidade da alimentação oferecida, a contribuiçåo para.o sucesso dos eventos promovidos pela Secretaria de
Educaçäo, e a conformidade com as normas de licitaçäo e contrataçáo ptiblica. Além disso, espera-se quo a
contrataçåo promova a economia local, ao incentivar a parlicipação de empresas locais no processo de licitação, e
contribua para a transparência e a eficiência na gestão dos recursos ptlblicos.

12, POSSIVEIS IMP'AOTOS AMBIENTÄÉ N TN¡ RUENiOS

A aquisição de lanches e refeiçðes para eventos promovidos pelas unidades vinculadas à Sécretaria de Educaçäo do
Municfpio de Amontada/CE pode gerar impactos ambientais significativos, O primeiro deles é relacionaclo å produção

de resfduos sólidos, principalmente embalagens descartáveis, gue podem contribuir para a poluiçäo do solo e dos

recursos hldricos, caso nåo sejam descartadgs corretamente,

Além disso, a produção de alimentos também tem um impacto ambiental considerável, A agricultura e a pecuária säo
responsáveis por uma parcela significativa das emissöes de gases de efeito estufa, além de contribufrem para o

desmatamento e a perda de biodiversidade. O transporte dos alimentos até o local do evento também contribui para a

emissão de gases poluentes. ' ;

Outro impacto ambiental relevante é o consumo de água e energia na preparação dos alimetltos, A produção de
alimentos é uma das atividades que mais consome água no mundo, e o preparo de refeiçöes também demanda uma
quantidade significativa de energia, principalmente se forem preparadas em grandes quantidades, como em evenlos.

Para minimizar esses impactos, é fundamental que a Secretaria de Educação adote práticas sustentáveis .na

contratação de serviçcs de, alimentaçäo. lsso pode incluir a exigênoia de, que os fornecedores utilizern. embalagenq

biodeúradáveis ou recicláveis, que.os alimentos sejam produzidos localmente para reduzir as emissöes de transporte,
e que sejam adotadas práticas de economia de água e energia na preparaçäo das refeiçöes. Além disso, a Secretaria

também pode promover a separação e a reciclagem dos reslduos gerados nos eventos,

O objeto em questäo não é correlato e nem interdependente, lsso significa que ele näo tem reiaçao ou dependência

com outros ele¡nentos, podendo existir e funcionar de forma autônoma,

:'
1 4. p ROY D ÊNG,!AS,.A S E RE M' ADOTADAS, PELA ADM| N ISÍRA.ç¡'O.

1. **Planejamento**: A administraçäo deve planejar adequadamente a contrataçåo, considerando a quantidade e

qualidade dos lanches e refelçöes necessárias, bem como os eventos e o número de participantes.

2. **Orçamento**: É fundamental verificar a disponibilidade orçamentária para.a contrataçäo, garantindo q,ue os

recursos financeiros estejam disponfveis para o pagamento do fornecedor,

3, **Pesquisa de mercado**: A administração deve realizar uma pesquisa de mercado para identificar os possíveis

fornecedores e os preços praticados, garantindo a contratação pelo melhor preço'

4. **Licitaçäo**: A contrataçao Oeve ser feita por meio de licitação, conforme a legislação vigente, A. administração

deve prepãrar o edital, definindo as especificaçöes dos produtos e os critérios de seleçäo do fornecedor.

S, **Capacitaçäo de servidores**: A administraçäo deve capacitar os servidores ou empregados responsáveis pela

fiscalizáçäo eþestão contratual. Eles devem ser treinados para verificar a qualidade dos prodçtos, o cumprimento dos

prazos e condiçöes estabelecidas no contrato

6. **Contrato**: Após a licitação, a administraçäo deve celebrar o contrato com o fornecedot selecionado, definindo

claramente as obrigaçöes cle cada parte.

7, **Fiscalização**: A administração deve designar um servidor para fiscalizar a execuçäo do contrato, verificando se

o fornececlor está cumprindo todas as obrigaçöes,

8. **Gestão contratual**: A administração cleve gerir o contrato de forma eficiente, garantindo que produtos sejam

entregues conforme

aContratação

o acordado e que os pagamentos sejam feitos de forma correta e oporttlna.
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A contratação prl'olica para a aquisição de lanches e refeiçöes destinados aos eventos promovidos pelas unidades
vinculadas à Secretaria de Educação do Município de Amontada/CE, está em conformidade com a Lei 14.133,
conhecida como a nova Lei de Licitaçðes e Contratos Administrativos, Esta lei, que entrou em vigor em abril de 2Q21 ,

estabelece normas para licitaçöes e contratos administrativos no âmbito da Uniäo, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios,

A aquisição de lanches e refeiçöes para eventos educacionais é uma necessidade legltima que se enquaclra na

definição de objeto de contratação prjblica, Segundo a nova lei, o objeto deve ser definido de forma precisa e
suficiente no edital, evitando especificaçÕes que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a
competição.

A contrataçäo também deve ser realizada por meio de prooesso licitatório, garantindo a ol¡servåncia do princfpio
constitucional da isonomia e selecionando a proposta mais vantajosa pa'a a administraçäo. A lei estabolece cinco
modalidacles de licitação: concorrência, concurso, leilão, þregäo'e'diálogo competitivo, A oseolha da modalidade
depende do Ýalo'estimado da contratação e da nstureza !9 objeto, 

,

A Lei 14,133 também estabelece que a adnrinistração deve promover a sustentabilidade ambiental nas contrataçöes,
considerando o ciclo de vida dos produtos e serviços. Nesse sentido, a Secretaria de Educação do Municfpio de
Amo¡tada/CE pode estabelecer critérios 

. 
de sustentabilidade na aquisiçäo dos lanches e refeiçöes, como a

preferêndia pof alimentos orgânicos ou produzidos localmente.

Por fim, a nova lei pievê a possibilidade de contratação por dispensa de licitação em casos de pequeno valor, o que
pode ser aplicável dependendo do valor estimado para a aquisição dos lanches e refeiçöes, I'lo entanto, mesmo
nesses cascs, a administraçäo deve justificar a escolha

16. POslcloNAMENTo coNGLtlSlVO SoBRE A ADEAUAçAO DA:ÇONTRATAçÃO

A contratação púbiica para a aquisição cle lanches e refeiçöes destinados .aos eventos pròmovidos þelas unidades
vinculadas à Secrqtaria de Educäção do Município de AmontadalCË. é uma meclida adequada.para atender å

necessidade a que se destina. A alirnentaçåo é um fator fundamental para o bom funcionamento de qualquer evento,
seja ele de caráter educacional, cultural ou social, Além disso, a oferta cle lanches e refeiçöes cie qualidade contrihui
para o bem-estar dos pafliçipantes, o que pode impactar posithramente na participação e no engajamento destes tlos
eventos promovidos,

A contrataçåo dg um fornecetJor de lanches e refeiçöes também pode trazer beneffcios econômicos para o municfpio,
Ao invés de cada unidade Vinculada à Secretaria de Educação ter que buscar individualmente por fornecedores, a

c.-rntrataçåo centralizada pocle permitir a negociaçäo de preços mais vantajosos, além de garantir a uniformidade na
qualidade dos produtos fornecidos, Ademais, a contratação de um fornecedor local pode contribuir para a economia
do municf pio, ao.incentivar o comércio local e gerâr empregos. 

I

'

Por fim, é importante ressaltar que a contrataçäo priblica deve ser realizada de forma transparente e seguindo os
princtpios da administraçäo pública, como a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a eficiência.

bessa forma, é fundamäntal que o process,: áe contratação seja bem planejado e exgcutado,'para garantir que.a

aquisição de.lanches e r'efeiçöes gtenda às necessidades cJos eúenios promovidos pela Secretaria de Educaçðo do

Município de Amontada/CE, e que o dinheiro público seja utilizado de forma responsável e eficiente, Portanto,

conclui-se que a contrataçäo é adequada para o atendimento da necessidade a que se destina, desde que realizada
de forma ccjrreta e transparente.

Amontada-CÊ., 12 de lvlarço de 2025,

Tíago Araujo da Rocha
EducaçäoSecretário Ëxecutivo de

aConhatacão

. PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA

https://transparencia.acontratacao, com .trt pmal etp
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ANEXO rrr - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS
(colocar em papel timbrado)

AO
PREGOEIRO DA
PREFEITIJRA MUNICIPAL DE AMONTADA
Ref. PREGÃO nlrrnÔNlco N."

de preços, conforme planilha abaixo, referente aoApresertamos a Vossas S

PREGAO EI,ETRONICO
enhorias nossa proposta
No cujo objeto . Regislro de preços para ftrtura'e eventual

ensino municipal.aquisição de merenda escolar clestinada aos alunos da rede

VALOR
UNITÁRIO
ß$)

VAI-OR
TOTAL
(R$)

UNIDADE MARCA QUANTIDADEITEM DESCRIÇÃO

DECLARO, sob as penas lei, que na proposta está incluso todos os tributos, fretes, tarifas e demais

clespesas decorrentes da execuçõo do objeto.

DECLARO, sob as penas lei, que a proposta cle preços compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de entrega das propostas.

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA (R$):
PROPONENTE:
ENDEREÇO:
E-MAIL:
CNPJ/CPF N":
VALIDADE DA PIIOPOSTA: 60 (sessenta) dias.

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação,
com identifrcação cornplcta)

PRgËgITURÅ üË AMONTÅüÀ
Av. Ç4nr.rrol Alí¡rio tlosr Sanios. 1353, Ctxrr.o I CEF:62.54.0"ûû0 | CNPJ: A6.982.44ç/AACtf 'Sf I CG[: Ú6 92(t.ll20-6

F,:ne: (BB) I flf;103-iJ423 I [-moil; s¡ôÝÈrn{,ñ'}ÕmÕrìtorla.ce.gov,br
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MoDELo or """fi*i3dis 
- TTABILII¿,ÇÃo

(colocar em papel timbrado)

AO
PREGOEIRO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA
Ref; FREG,Ã.O pr,nrRÔ¡UCO ¡t."

Senhor(a) Pregoeiro(a),

_(nome da licitante) , CNPJ/MF n.o , sediada _(enclereço completo)- , tendo examinado e

atendendo as exigências do referido Eclital do Pregão, vem apresentar as seguintes declarações:

a) DECLARA, sob as penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menor de l8 (dezoito)

anos em horário notumo de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer

tralralho de menores de t 6 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz , a pafür de 14 (qualorze) anos;

b) DECLARA, sob as penas da lei, que atendcm aos requisitos de habilitação, e responderá pela

veraciclade das informações prestadas, na forma da lei; e
c) DÐCLARA, sob as penas da lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras norlnas específicas

Localidade, de de2025,

carimbo e assinatura do
responsável legal

PRËFEITURÅ OË AMÕNTADÀ
Åv. G*nercl Alípio clos Sonros, 1153, Cçnrr.o i CEp;6?.540-00ö I cNpJr 06.582.4"1$lÚÛ01"S1 I CG[: cJ6.920.?20-6

Fone: (Bt]) I ç1903-3423 | h.-mc¡il: govorrrolôonrc,ntodn ce.gnv.br
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ANEXO V

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No ,

o n¿ultcÍPlo , com sede no(a)

, neste

doravante designado EMPRESA
no 14.133, de 1o de abril de202l

, na cidade de

ato representado(a) por 

-, 

portador do CPF no,

DETENTORA DO REGISTRO, em observância às disposições da Lei
e Decreto Municipal no 

-, 

e demais legislação aplicável,

resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, decorrente Processo

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas

CI,ÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO E DO VALOR REGISTRADO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços, cujo objeto é 

-,

conforme especifîcações constantes no Termo de Referência e na proposta da vencedora, independente de

transcrição.
1.2 O valor global registrado é de R$ ( ), conforme anexo.

çLÁUSULA SEGUIrIDA _ DA VIGÊNCI¡, DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1 O prazo de vigência da atade registro de preços será de 1 (um) ano a partir da assinatura e poderá ser

prorrogado, por igual período.

1.1 Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado podcrá ser convocado para

assinar o termo de contrato, o qual terá a vigência a partir da assinatura. O prazo de vigência da contratagão

será definido no respectivo termo de contrato, prorrogável na f'orma dos artigos 106 e 107 clo Lei no 14.133,

de202l,

CLÁUSULA TERCEIRA _ DA GERûNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇCS

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a )

3.2 São os seguintes órgãos participantes:

CLÁUSULA QUARTA - DAS EMPRESAS REGISTRADAS.

4.1 Conforme resultado da licitação, a presente Ata tem por frm registrar os preços e produtos da empresa

XXX, inscrita no CNPJ sob o n.o xxx.

aceitaram integrar a Ata de

também serão registrados os

PäËFËITUfr A DË ÅMÕNî.ÀûÂ
Av. Genr.>rol Ålipio clos $antos, 1353. Contro I CËF:6?.540"000 i CNp.l, 06.58?"44910001-91 I CGIî: 06.920.?20-ô

Ëtxe; (flB) (} çi$03' :i142:] | ll- moìl: qÕvorr1c,lðqrÍontodo.e-*.g*v.krr

Pnrágrafo primeiro - Considerando que os.licitantes abaixo relacionados

Registro de Preços pelo valor do primeiro colocado, vencedor da licitação,
seguintes fornece<lores, segundo ordem de classificação definida na licitação:

,*,@
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Valor unitário

Parâgrafo segundo - Os licitantes registrados nos termos do $lo somente serão convocados na hipótese de

caucelamento do preço do primeiro
Parágrafo terceiro - Somente serão convocadas as licitantes de que trata o paréryrafo anterior, que tenham
apresentado suas propostas em conformidade com o Edital n. J_.
Parágrafo quarto - Somente estão incluídas nesta Ata de Registro de Preços as licitantes que apresentaram

suas propostas em conformidade com o Edital no I

cLÁusuLA QUTNTA - DA EXECUçAO E DO RECEBTMENTO DO OBJETO

5.1 A execução e o recebimento do objeto se darão conforme previsto no Termo de Referência.

cLÁusuLA sExTA - DA CONTRATAÇÃO DECORRENTE DA ATA DE REGTSTRO DE
PREÇOS

6.1. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratos

administrativos, os quais deverão ser assinados no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a cotttar da

convocação, observadas as condições fixadas no instrumento convocatório, nesta ata e seus Anexos, e na

legislação pertinente.
6.2. Este instrumento não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem nresmo nas quantidades

estimadas.

cLÁusuLA sÉTrMA - DAs coNDIçoEs E FoRMA DE PAGAMENTO

7.1 As condições e forma de pagamento se darão conforme previsto no Termo de Referência.

r L ^--^----^
CLAUSULÄ OTTAVA - DO REAJUSTE E DO REEQUTLÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

8.1 Os valores constantes das propostas não terão objeto de reajuste pelo período 12 (doze) meses. Caso o

prazo excedaa12 (doze) meses a contar da data-base vinculada à data do orçamento estimado, os preços

poderäo ser reajtstados com base no índice IGP-M da Funclação Getúlio Vargas.

8.2. Pararestabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do preço em caso de força maior, caso fortuito
ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisír'eis ou previsíveis de consequências incalculáveis,

quc irrviabilizem aexecução do objeto tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartigão objetiva
cle risco estabelecida no contrato, poderá a Administração, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante

procedimento administrativo, restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmentc entre os encargos

do fornecedor e a retribuição da administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a

manutengão do equilíbrio econômico-fînanceiro inicial, na forma do artigo l24,II, d, da Lei 14.I3312021,

cLÁUsULA NovA - DAS oBRIcAÇÕns nO coNTRATADO E coNTRATANTE

9.1 As obrigações do contratado e contratante se darão conforme previsto no Termo de Referência.

cLÁUSULÄ DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO DA ATA

PägTHff UHÂ DË AM OT.¡TÂÞÅ

Áv. G*n<.:r<rl Àlípio clos; Sonips, 1353, Conr¡<> i CEF:6?.540-000 ¡ CNpJ, 06.582"4451AA01"01 i CG[:: 06.92t.?20"6

o.xb1
Ýc

Ordem de
classificacão

Empresa
resistrada
QuantidadeItem

l-c¡nc: (BlJ) I Í1903",:l42 al | [' moil: g¡ov*rnr:{õ]o¡¡çrntodn.cer'gov.br
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10.1 A Ata de registro de preços poderá sofrer alterações obedecidas as disposições contidas no art. 124 da

Lei no 14.13312021.
10.2 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se superior ao preço praticado

no mercado, este Município convocará o fornecedor visando à negociaçáo para a redução de preços e sua

adequação ao praticado no mercado, nos termos estabelecidos na legislagão.
10.3 Não havendo êxito nas negociações, o município procederá o cancelamento da Ata de Registro de

Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de ajuste mais vantajoso.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

I I .1 O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições cla ata de registro de preços;
II - não retirar a nota cle empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Adrn i n i straçã o, sem j ustifrcativa aceitáve I ;

m - não aceitar reduzir o preço de contrato deconente da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles

praticados no mercado; ou
IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 dalei no 14.133, de lo de abril

de2021.
Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do

caput será formalizado por despacho fundamentado, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

11.2 O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de

caso foftuito ou força maior, que prejudique o cumprimento daata,devidameute comprovados e justifrcados:

I - por razão de interesse pirblico; ou

II - a pedido do fornecedor.

cLÁusuLA DÉcIMA SEGUNDA - DAS sANÇÖEs ADMINTSTRATTvAS

12.1 As sanções administrativas se darão conforme previsto no Termo de Referência.

cLÁusuLA DÉcIMA TERcETRA - Dos REcuRSos oRÇAMENTÁRros
13.1. A despesa decorrente das contratações oriundas da presente Ata, correrão à conta de dotações

orçamentárias consignadas nos respectivos orçamentos municipais vigentes, em favor do Órgão e entidade

integrante, à época darealização dos contratos.

cLÁUsULA DÉcIMA eUARTA - DA ADEsÃo À ATÂ DE REGIsTRo DE PREços

l4.l AAta de registro de preços, durante sua validade, poderá.ser utilizada por qualquer órgão ou entidade

da administraçao pirblica das diversas esferas que não tenham participado do certame licitatório, observadas

as condições, regras e lirnites máximos estabelecidos na legislação vigente.

cLÁusuLA DÉcrMA QUTNTA - Dos cAsos oMrssos

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133,

de202l,e demais norTn&s federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios dos colltratos

cLÁusuLA DÉcrMA sExrA - Do Ì"gtÈgËrîuftAþËÅMÕNîÂ$A

60vËnf'¡ö MUHtctpAL
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16.1. O foro da Comarca de é o competente para conhecer das questões relacionadas com a
presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.
Assinam esta Ata, os signatirios relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o comproÿnisso de

zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.

de de2023

oncÃo cERENCTADoR EMPRESA(S) FORNECEDORA(S)

L

PäËFËITURÅ ÞË AMüNTÂOÀ
Av.6ener<rl Àlípio tios $<rntos, 1353, Centro I CEP:6?.å40"0ü0 | CNpJr 06.S82.449/000i-S1 I CGF: 06.920.220"6
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ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO N"

TERMO DE COI{TRATO DE N"
ENTRE SI A SECRETARIA DE

QUE FAZEM
DE AMONTADA-CE, E A

EMPRESA , PARA O FIM QUE A SEGUIR
SE DECLARA:

o Mu{tcÍPlo DE 

-, 

com sede em Av. , Nn 

- 

- baino
Estado do Cearâ, - CEP , inscrito(a) no CNPJ sob o No , neste ato

representado pela sua Secretária de 

-, 

Sra.-, doravante

denominada CONTRATANTE, e a Empresa , inscrito(a) no CNPJ/MF sob

o no , sediado(a) Rua 

-, 

No , Bairro
-CE, CEP: , doravante designada

A

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 

-, 

inscrito no CPF no

tendo em vista o que consta no Processo no e em observância às

disposições da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,

deConente do PREGÃO ELETRONICO No , decorrente da ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS No 

-, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

14. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (Art. 92.I C IN

14.1. O objeto do presente instrumento é a ., nas condições estabelecidas no Termo de

Referência.

14.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transorição:

F) O Termo de Referência/Estudo Técnico Freliminar;
G) O Edital daLicitação-
H) A Proposta clo contratado;
I) Eventuais anexos dos documentos supracitados.
J) O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.

15. CLÁUSULA SEGIJNDA - VIGÊNCIA E PRORROGACÃO

2.7. O prazo de vigôncia da contratação é de até 3l de dezemclo do ano de sua assinatura, contados apartit da

assinatura do termo de contrato, naformø do arfigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.2. O prazo cle vigência será automaticamente prorrogado, independentementede termo aditivo, quando o

objeto não fot concluído no período frrmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa

do contratado, previstas neste instrumento.
2.3. O contratadõ não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. Aprorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo'
2.5. Nás evenluais pronogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do

primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a

renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado

cleclaração de inicloneiclade ou irnpedirnento de licitar e contratar com poder público,
. PRËFËITURÂ üË AMONTÅNÂ

.Av. Gesorol Àlipicr <Jos $ontos. 1353, tentro i CtF:6?.540"000 | CNPJ; 06.58?.449/Ú00I'9f i CGF O6.92Ú.224

f one: (fj{l) () ti(}03" lJ42íl | Ë- nrcìl: s,ûv$rnô(to¡îöntodo.ce.g':v.br

nas senções de
observadas as



'¿'".l{¿ lÍt,,;::.ì \ç. it:t. I

Arnontada
üôVrnN0 MUI'llClPAt

abrangências de aplicação

16, E
IV.VII e XVIII)
3.1. MODELO DE nXnCUÇÃO DO OBJETO:
3.1.1. O prazo de execução do objeto contratual até 31 de dezembro do ano de sua assinatura, contado a

partir do recebimento da primeira ordem de compra ou instrumento equivalente,

3 . I . I . O prazo de execução poderá ser proffogado, nos termos da Lei n' 14 ,13312021 ,

3.2. Condições de execução:

3.2.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

3.2.1.1.Início da execução do objeto dar-se à da ernissão da ordem de compra ou da assinatura do contrato o

que ocorre primeiro;

3.2.2, LOCAIS DE ENTREGA: A entrega dos lanches/refeições ou pretação dos serviços devem ser

realizadas no local do evento, a ser informado na ordem de compras/serviços, todos os eventos devem ser

realizados no municipio de amontadaZonaurbana ou rural.
3.2.2.1. CONDIÇOES DE ENTREGA: As entregas deverão ser realizadas em dias úteis, nos horários clas

08h00min às l4h00min
3.2.2.2. PRAZO DE ENTREGA: A entrega dos lanches/refeições ou pretação dos serviços devem ser

realizaclas no dia do evento e a ordem de compras/serviço devem ser emitida e encaminhada ao fornecedor

em até 02 (dois) dias antes do evento.

3.2.3. Verifrcada a desconformidade de algum clos produtos, a licitantc será notificada e deverá reparar de

maneira imediata, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.

3,2,3.1. O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa

preservaçãò do mesmo e sua segurança durante o transporte. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatorianente,

ser entreguejunto com o seu objeto.

3.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

3.3.1. O contrato deverá ser executado fiehhente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

noffnas daLei n'14.133/202l,ecadaparteresponderápelas consequências de sua inexecuçãototalouparcial'

3.3.2.Emcaso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

apostila,
3.3.3. As comunicações entre o órgão ou enticladq e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
3.3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências qtte devam

ser cumpridas de imediato.
3.3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá convocar o

represeniante da empresa contratada paru reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informações acerca das obrigaçõcs contratuais, clos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execuç.ão do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções âplicáveis, dentre outros.

3.3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fîscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos nos termos da art, Il7 da Lei no 14.13'32021'
3.3-.7. O fiscal téonico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam curnpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para e Administração.

3.3.7.1. O fiscal técnico do contrato anotagfiggþþ¡rirþ*n%H?åWiumento do contrato todas as oconências 
-_..Av,6tlntlr<llÀlípioclos*""'"î*1|,;f;ïä.,ä":iif,i'i3;ii,i"i",'Î,Tä;i"1,iåiÍjJí:ffl"''lCGF:06.920,zzo.Y'
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relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para aregularização das faltas ou

dos defeitos observados nos termos daart.llT dalei no 14.13312021.

3.3.7,2.Identiflrcada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando ptazo para a correção.
3.3.1 .3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem suacompetência,para que aclote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.
3 .3 .7 ,4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
3 .3 .7 .5 . O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à pronogação contratual.
3.3.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
3.3.8. O gestor do contrato coordenará a atualizaçáo do processo de acompanhamento e fiscalização do

conhato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das pronogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendirnento da finalidadc da administração.
3.3.8.1. O gestordo contrato acompanharáamanutenção das condições de habilitação do contratado,para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotarâ os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
3.3.8.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação rcalizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadotes objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

3.3.8.3, O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabili zação para fîns de aplicação de sanções, a ser conduziclo pela comissão de que trafa o art. I 5 8 da

Lei no 14.13312021, ou pelo agente ou pelo setor com competência paratal, conforme o caso.

3.3.9. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Administragio.
3.3.10. O fiscal administrativo do contrato comunicarâao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

3.3,11. O gestor do contrato deverá elaborarâ relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenhamjustificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento

das atividades da Administração.

17. CLÁUSULA OIJARTA _ SUBCONTRATAÇÃO
l7.l . Não será admitida a subcontrataçáo.

18. CLÁUSULA OUINTA _ PRECO (Art. 92. \N
5. 1 . O valor total da contratação é de R$.......... ( )
5.2,No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas eindiretasdecorrentesdaexecução
do objeto, inclusive tributos e/ou irnpostos,encargos sociais, .trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, incluindo o fornecimento de veículos convencionais, abastecidos de combustível com

todac manutenção corretiva e preventiva inclusa, com um operador qualificaclo, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

I e. ctÁusul,A sExrA - PAGAMENI9ËßIÍ 
bfl 3 bYf #Ð] ÂÞÂ
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6.1. A aferição da execução contratual para frns de pagamento considerará os seguintes critérios:
a) a nota fiscal fatura serviço - NFFS deverá estar acompanhada do relatório de fornecimento devidamente

atestado pela unidade contratante, referente ao mês do faturamento, devidamente assinados pelas partes.

6.1.1. As notas fiscais de fornecimento ou faturas serão encaminhadas paru a Unidade do CONTRATANTE:
6.1 .1.1. A administração da Unidade adotarâ providências junto ao fiscal do contrato, visando a atestação da

execução do serviço.
6.1.1.2. O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de fornecimento ou fatura, as ocorrências que

importem em glosa de valores, inicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as condições

ajustadas.
6.1.1.3. As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas pela Secretaria de

_, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do documento.

6.2. Recebimento do objeto:
6.2.1. Os bens, materiais e produtos, serão recebidos:

6,2,2,Provisoriamentc, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações

constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até 03 (dias) dias do

recebimento provisório.

6.2.2.1. Na hipótese de a verificaçáo a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

frxado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defïnitivo no dia do esgotamento do

ptazo.

6.2.2.3. Não serõo aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconformidade com a Ordem de

Fornecimento.

6.2.2.4. Os bens poderão rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especiftcações

çontidas neste Termo de Referência e na proposta.

6,2.2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos

prejuízos decorrentes da incorreta execução do contrato.

6.3. Liquidação
6.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) dias úteis

para frns de liquidação, na forma desta seção, pronogáveis por igual período.

b.:.t.t. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

pronogação, no caso di contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trota o inciso II do art. 75 daLein'14.13312021.
6.3,2.Para fîns de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo tle validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor apaga\ e de seus créditos.
O.¡.g. persistinio a inegularidade, o contratante deverá adotar as rnedidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo corîespondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

6,4. P razo de pagamento:
6.4.1. O paga-"nto será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados de finalização da liquidação da

clespesa.

6.4 ). No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados ntonetariamente
päËFËITUHÅDËÄM0NTÂüA Jl^ /J
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entre o termo frnal do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçáo, mediante aplicação do índice
IGP-M/FGV de coneção monetária.

6.5. Forma de pagamento:
6.5.1. O pagamento serârealizado mediante crédito em conta corrente do contratado, a ser indicado pelo
mesmo.
6.5.2. Serâ consiclerada data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

6.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
6.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quanclo houver, serão retidos na fonte,
quando darealizaçdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.5.5. O contrataclo regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termo da Lei Complementar no

123/2006,não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento fîcará condicionado à apresentação de comprovagão, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

20. CLÁUSULA SÉTIMA. REAJUSTE (ATt.92, V)
7.1.Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazodeumanocontadodadatado
orçamento estimado em 03 I 12/2025.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,os preços iniciais serão

reajustados, nediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPI\4/FGV exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um anoserá contado a partir dos

efeitos financeiros do riltimo reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença corespondente tão logo
seja(m) clivulgado(s)o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5, Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),obrigatoriamente, o(s) deftnitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausôncia de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste serârealizado por apostilamento.

21. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGACÕBS DO CONTRATANTE (Art. 92. X. XI E XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.1.1.. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado,de aoortlo corn o contrato e
seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo dc Referência;

8.I .3. Notificar o .Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ouincorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total or¡ em parte, às suas cxpensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução,do contrato e o cnmprimento das obrigações pelo Contratado;

8,1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,no ptazo,

forma e condições estabelecidos no prescnte Contrato e no Tenno de Referência.
L l .6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8;1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, rcssalvados os requerirnentos manifestamente impertinentes, meramentc protelatórios ou

de nenhum interesse parùtrboa execução do ajuste.

8.1.8. A Administração ter6 o ptazo d. l l*{hlr,[,r*titOfog"St?l# 
data do protocolo do
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decidir, admitida a pronogação motivada, por igual período.
8.1,9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peloContratado com
terceiros, ainda que vinculados à execugão do contrato, bemcomo por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato doContralado, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

22. CLÁUSULA NONA - OBRIGACÕES DO CONTRATADO (Art. 92. XIV. XVI E XWT)

22J. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do objeto,

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
22J,1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação

da rede de assistência técnica autorizada, conforme o caso.

22.2.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990);
22.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

22.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137. II. da Lei n." 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

22,5.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal clo contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou ittcorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;
22.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a frscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo conhatante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

22.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fîns de pagamento, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniõo; 3) certiclões que

comprovem a regularidade perante aFazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
22.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárics, ftscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não trans{ère a

responsabilidade ao contratante e não poclerá onerar o objeto do eontrato;
22.9. Con'nnicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência anormal

ou acidente que se veriFrque no local da execução do objeto contratual.
22,10, Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

22]1. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;
22.12. Cumprir, durante todo o período de execução clo contrato, a reserva de cargos prevista cm lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as resen'as de

cargos previstas na legislação (art. I16. da [,ei n." 14.J33. ds 2021);

zz.l3.Comproval a reserva de cargos e que se rcfere a cláusula acima,r llo prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. I I 6. narágrafo único. da

Lei n." 14.133. de 2021);
22.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cttmprimento do contrato;

22.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dirnensionamento dos quarrtitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos Vg**Vçlt-^*p8il8ti,tfÄo,$. 
fatores futuros 
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complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o"atendimento do

objetodacontratação,excetoquancloocorreralgumdoseventosarroladosnoart. 124.II.d.daLeino.14.l33,
de2021.
22.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

zs. cr,Áusur,¡, oÉcnvr¡, - onnrca.cÕns pnnrrxnNrns À r,cpu

10. I . As partes deverão cumprir a Lei no 13.709. de l4 de agosto de 20 I 8 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a que tenham acesso em tazáo do certame ou do contrato administrativo que eventualmente

venha a ser firmado,a partir da apresentação cla proposta no procedimento de contratação, independentemente

de declaração ou de aceitação expressa.

Z+. Cr,ÁUSUra nÉCrn¡l pnrnnnnU{ - ClB,tNrrrt nn nXnCUCÃO (art. gZ. Xll)

1 1.L Não haverá exigência de garantia contratual da execução,

25. CLÁUSTJLA Dú',crlvrl sEcriNDA - TNFRAcÕns n sANCÕEs ADMTNTSTRATIvAS (aú.92
xnn

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

25.1.L deixar de entregar a documentação exigida para o certame ounãoentregarqualqtrerdocumento
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

25.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

j) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

k) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

l) pedir para ser desclassificado quando encerada a etapa competitiva; ou

m) deixar de apresentar amostra;
n) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especiftcaçõesdo eclital;

o) nâo cclebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida pata a contrataçáo, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

p) recusar-se, iem justifîcativa, a assinar o contrato, ou a aceitarou retirar o instrumento equivalente

no prazo estabelecido pela Administração;
q) apresentar dèclaração ou documentação falsa exigida para o certameou prestar declaração falsa

durante a licitação;

Ð fraudar a licitação;

25.3. Cornportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude cle qualquer natureza,em especial quanclo:

F) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

G) induzir deliberadamente a erro no julgamentc;

H) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
I) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos dalicitação

J) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846, cle 2013.

25.4. Comfulcro na Lei no 14.133, de 2021,a Acüninistração poclerá, garantidaa prévia defesa, aplicar aos

licita¡tes e/ou adjudicatários as seguintes sançõcs, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

E) . advertência; pRËFËrîuRAÞËAMûHîÂrA
.Av. G4nsr<rl Àlípio dos Santos;. 13b3. tontro I C[P:6?.540"000 | CNPJ: 06.58?.44910001"91 i CGF: 06.920'?20-6
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F) , multa;
G) . impedimento de licitar e contratar e
H) . declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos cleterminantes da
punição ou até que seja promovida suareabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

25.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
25 .5 .l: a natureza e a gravidade da infração cometida.
25.5.2. as peculiaridades do caso concreto
25.5.3. as òircunstâncias agravantes ou atenuantes
25.5.4, os danos que dela provierem paîaaAdministração Pública;
25.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridacle,conformenormaseorientações
dos órgãos cle controle.

25.6. A multa será recolhida em percentual de 0,5o/o a30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
25.6.1. Para as infraçõcs previstas nos itens 12.1.1,12.2"a" até"c", a multa será de 0,5o/o a 15% do valor do
conhato licitado.
25.6.2, Para as infrações previstas nos itens l2.2."d até"i" e as do item 12.3, a multa será de 15% a30%
do valor do contrato licitado.
25.7 . As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
25.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessadono prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.
25.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nositens l2.l.l, 12.2' quando não se justifrcar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente feclerativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

25.I0. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da préúica das infrações dispostas nos itens 12.3., bem como pelas infrações administrativas
previstas nos itens 12.2."1t" e "i" e que justifiquem a imposigão de penalidade mais grave que a sanção de

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o ptazo previsto noart. 156, $5o, da Lei n.o

14.13312021
25.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o conhato ou a atade registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.2,

caracteúzaráo descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta ern favor do órgão ou entidade promotorada licitação,
25,12,4 apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimentodelicitarecontratarede
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauragão de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatërióparc, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de suaintimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir,

25.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçõo das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisõo recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso coln sua rnotivação à autoddade superior, que deverá proferir sua clecisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado clo recebimento dos autos.

25.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicaçõo dasanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
2s.ts. O recurso e o pedido de rcconsidgå?+t?rú"*fgr"^kiå"*tisnensivo do atoou da decisão recorrida até
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que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
25.16, A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

26. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DA EXTINCÃO CONTRATUAL (art. 92. XIX)

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2.0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele frxado, sem ônus parao contratante, quando esta

não dispuser de créditos orçamentários parasua continuidade ou quando entender que o contrato não mais

lhe oferece vantagem.
13,3. A cxtinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse

dia.
13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocoffa com menos de 2
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá apôs 2 (dois) meses da data da

comunicação.
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n' 14.133121, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.7. A alteração social ou a modificação da fînalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se

ruão restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13,7 .1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo

p ar a alter açáo subj etiva.
13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.8.3. Indenizações e multas.
13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatírio (art. 131. caput. da

Lei n.o 14.133. de 2021).
13.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo d,e naturezatécnica,
comercial, econômica, fînanceira, trabalhista or¡ civil com dirigente clo órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atuena fïscalização ou na gestão do contrato,

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, atéo terceiro
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de202l).

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação serão oneradas a seguinte dotação orçamentária do

programa para o exercício de 20XX esubsequente

Fonte:Elemento de I)espesas:Dotação Orçamentária:

ls. cLÁusuLA DÉcrMA QUTNTA - DOS CASOS OMISSOS (prtJ?,JÐ

15.1. Os caSos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas naLei no 14.133,

de 2021, e clemais norïnas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078. de 1990 - Código de Defpsa do Corpil##$gko$BgilRfiftepÄincípios gerais dos contratos'

Av 6s,ncrorArípio cros u"^*,i"nllåfiïHrf"îiif 
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to. cr,Áusula oÉcrMA snxrA - DAS pENALIDADES.

16.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos artigos

8l , 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei Federal n'. 14.133/2021,
16.2. Amulta de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será calculada sobre o

valor dos produtos não enhegue, competindo sua aplicação ao titular do órgão contratante, observando os

seguintes percentuais:
16.2.1, de lo/o (um por cento), por dia de atraso até o limite correspondenfe a 15 (quinze) dias; e

16.2.2. de l,5o/o (um virgula cinco por cento), por dia de atraso a partir do 16o (décimo sexto) dia, ató o limite
correspondente a 30 (trinta) dias; e

16.2.3. de 2Yo (dois por cento), por clia de atraso a partir do 3lo (trigésimo primeiro) dia, até o limite
correspondente a 60 (sessenta) dias, frndo o qual a Contratante rescindirá o contrato correspondente,

aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei Federal n".14.13312021.
16.3. Será aplicadamulta de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a Contratada:

16,3.1. Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da Prefeitura Municipal, no

cumprimento de suas atividades;
16.3.2. Desatender às determinações da frscalização da Prefeitura Municipal; e

16.3.3. Cometer qualquer infração às normas legais federais, estacluais e municipais, respondendo ainda pelas

multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida.
16.3.4. Será aplicada multa de2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada:

16.3.5. Entregar os produtos em desacordo com o projeto básico, normas e técnicas ou especificações,

independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas;

16.3.6, Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligência

imperícia dolo ou mâfé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação

da Contratada em reparar os danos causados;

16.3.7 , Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que; por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má

fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em

reparar os danos causados.

16.4. ADVERTÊNCIA
16.4.1, A aplicação da penalidade de advertôncia será efetuada nos seguintes casos:

16.4.2. Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que acatretem

pequeno prejuízo a Prefeitura Municipal, independentemente da aplicação de multa moratória ou de

inexecução contratual; e do dever de ressarcir o prejuízo;
16.4.3. Execução insatisfatória do objeto. contratado, desde:QU€ â sua gravidade não recomende o

enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaraçõo de inidoneidade;

16,4.4. Outras ocorências que possam acanetar pequenos transtornos ao desenvolvimento das ativiclades da

Prefeitt¡r'a Municipal, desde que não sejam passiveis de aplicação das sanções de suspensão temporária e

declaração de inidoneidade.
16.5. SUS}ENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE LICIT.ÀR E CONTR\TAR COM A

îåT^ltffiiîr: 
P¿:"å':Îå 

de licitar e co'tratar com a prereitura Municipat de Município de

Amontacla/Ce pode ser aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementos ctllposos prejudicarem o

proceclimcnto iicitatório ou a execução do contrato, por fatos graves, cabenclo clefesa prévia, no prazo de 05

(cinco) dias úteis rla data do recebimento cla intimação;

16.5,2,. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar coûr a Prefeitura lvfunicipal por prazo de até2
(dois) anos, nas seguintes situações:

16.5.3. Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na Concorência Eletrônica que

tenha acarretado prejuízos significativos para a Prefeitura Municipal;
16.5.4. Execuçãå insatisfatória do objeto cleste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de

advertência.

PRgTËITURA N€ ÄMTNTÅNA
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16,5.5. Quando o licitantc se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura
Municipal.
16.5.6. Não concluir a entrego do objeto contratado;
16.5.7, Fornecer os produtos em desacordo com as especificações ou com qualquer outra irregularidade,

contrariando o disposto no edital de licitação, não efetuando sua substituição ou con'eção no prazo

determinado pela Prefeitura Municipal;
16.5;8. Cometer quaisquer ot¡tras inegularidades que acarretem prejuízos a Prefeitura Municipal, cnsejando
a resoisão do contrato ou fi'ustração do processo licitatório;
16.5.9. Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
16.5.10. Demonstrar não possuir idoneiclade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, cm virtude
de atos ilícitos praticados;
16,5.1 L Roproduzir, divulgar ou utilizar, ern benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que

seus empregados tenham conhecimento em razão da execução deste contrato, sem consentimento prévio da

Prefeitura Municipal.
16.6. DECLARAÇÃO DE TNTDONEIDADE PARA LICITAR D CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
16,6.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretario da pasta se constatada a má-fé, ação

maliciosa e premeditada, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acaretem
prejuízos a Prefeitura Municipal.
16.6.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante

a Prefeitura Municipal, após ressarcidos os prejuízos e deconido o prazo.de 02 (dois) anos.

16,6.3. A declaração de inidoneidacle para licitar e contratar com a Administração Priblica será aplicada ao

licitante ou contratado nos casos em que:

16.6.4. Tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;
16.6.5. Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
16.6.6. Demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, em virtude
de atos ilícitos praticados;
16.6,7 . Reprodtrzirem, divulgarem ou utilizarem em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações

de que seus empregados tenham tido conhecimento emrazão de execução deste contrato, sem cotlsentimento
prévio da Prefeitura Municipal, em caso de reincidência;
16.6.8. Apresentarem a Prefeitura Municipal qualquer documento falso, ou falsifìcado no todo ou ent parte,

com o objetivo.de participar da licitação, ou no crrso da relação contratual;
16.6.9, Praticarem fato capitulado como crime pela Lei Federal n',14.1331202L
16.6.10. Independentemente das sanções a que se referem os itens 16.2 a 16.3, o licitante ou contratado está

sujeito ao pagamento cle indenização por perdas c danos, podendo ainda a Prefeitura Municipal propor que

sej a responsabilizado:
16.6.1 l. Civilmente, nos termos do Código Civil;
16.6.l2.Perante os órgãos incumbidos de frscalização das atividades contratadas ou do exercício profissional

a clas pertinelttes;

i2:.2:i1^.1,:Tffilî",;ï,tJffitiiii"ffåïåïTï, p.oou,os que tenha sido murtado, antes que tar

penaiidade seja clescontada de sets haveres.

16.6.15. As sanções serão aplicadas pelo Prefeito Municipal, facultada a defesa prévía do interessado, no

respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com excegão da declaração de inidoncidade, cujo prazo

de defesa é cle 15 (quinze) dias da abertura de vista, conforme artigos 157 e l5B cla Lei Federal no

14.133/2021.
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16.6.16. As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caréúer compensatório e assim, o seu

pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e.danos decorentes das infrações
cometidas.
rz. cr.Áusur-¡, nÉcrMA sÉTrMA - ALTERAcerns
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133.

de202l.
17.2. O contratado é obrigado a aceita4 nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se frzerem neoessários,até o limite de25% (vinte e cinoo por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração dc termo aditivo, submetido à

prévia aprovação daconsultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justifrcada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá oconer no prazo rnáximo de I
(um) mês(art. 132 da Lei no 14.133, de 2021),
17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a ce de termo aditivo, na forma do art. 13 Á rlq I ei no 

.l 4 I 71 ¡le. )O)1

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 daLei 14.133. de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art.9l, caput, da Lei n.o 14.133,

de 2021 , e ao art. 8o. Ç2' . da Lei q. 12,527 . de 20Il .

19. CLÁUSUI,A DÉCIMA NOVA- FORO (Art. 92. 8I")

18.1. As partes clegem o Foro de Amontada, Estado do Ceará, para dirimir qualquer conflito ou litígio desta

relação contratual celebrado entre as partes, com renúncia expressa a qualquer outro mais privilegiado que

seja, oonforme art. 92. $lo. da Lei no 14.133121,

20. cLÁusuLA vrGÉsrMA - DA DESIGNAÇAO DO FICAL DE CONTRATO:
20.1. Fica designado nos termos da Lei no 14.13312021 e Decreto Municipal N" 114 de janeiro de

2025, o Sr(a), para exercer as funções atribuidas a ele conforme o art. 23 do decreto

no ll4l2l

-CE, dE de2025

Secretária de CONTRATADA
CONTRATANTE

Testemunhas

CPF
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